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Há mais de duas décadas que 
o ISQ se dedica ao estudo e à 
elaboração de projetos de desen-

volvimento e de conhecimento, além de 
efetuar trabalhos de consultadoria, no 
âmbito das problemáticas associadas 
à Energia e à Sustentabilidade. 
Estivemos ligados, desde a sua gé-
nese, ao Programa para a Eficiência 
Energética em edifícios, em parceria 
com a ADENE – Agência para a Ener-
gia, apoiando-a tecnicamente na im-
plementação do Sistema Nacional de 
Certificação Energética de Edifícios. 
Melhorar o desempenho energético 
dos edifícios é um dos fatores-chave 
para a sustentabilidade energética do 
país, sendo que a ambição subjacente 
a este propósito seria de se atingir uma 
redução de consumos da ordem dos 
50%, que representaria uma redução 
anual de aproximadamente 400 milhões 
de toneladas de CO2. 
O ISQ é parceiro das empresas no mo-
delo ESCO – Energy Services Company 
que estuda, desenvolve e implementa 
projetos de redução de consumos 
energéticos em edifícios e unidades 
industriais. O caso mais relevante é 
o projeto “Energy Efficient Hotel”, le-
vado a cabo com o Grupo de Hotéis 
Corinthia, em Lisboa, o qual mereceu a 
atribuição do Prémio Sustentabilidade 
da AHRESP – Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal. 
Neste projeto atingiram-se ganhos de 
eficiência significativos, com reduções 
entre os 23% e os 30% dos consumos 
energéticos. 
Dois dos recursos fundamentais na sus-
tentabilidade do Planeta são a energia e 
a água. O ISQ, com a sua intervenção na 
área da sustentabilidade, está envolvido 
em projetos de desenvolvimento interna-
cionais ao nível destas duas vertentes, 
que trarão ganhos importantes para a 
operação das redes de água nacionais. 
Também neste domínio, cumprimos com 
a nossa missão de infraestrutura tecno-
lógica enquanto entidade de interface, 
ligando o conhecimento académico aos 
utilizadores das infraestruturas opera-
cionais em diferentes fileiras. 

economia. Com esse propósito, capaci-
tamo-nos técnica e tecnologicamente e 
desenvolvemos conhecimento em muitas 
áreas das ciências da Engenharia, como 
é o caso da Energia, do Ambiente ou, de 
forma mais integrada, da Sustentabilidade.

APOIO TÉCNICO E TECNOLÓGICO
ÀS FILEIRAS DA ECONOMIA 
PORTUGUESA

O ISQ é a entidade coordenadora do 
projeto de investigação e desenvolvimento 
do MOEEBIUS (Modelling Optimization of 
Energy Efficiency in Buildings for Urban 
Sustainability), que visa a otimização da 
eficiência energética. 
Como maior infraestrutura tecnológica na-
cional, assumimos a responsabilidade da 
missão que nos está atribuída, a de apoio 
técnico e tecnológico ao desenvolvimento 
de diferentes sectores e fileiras da nossa 
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Como caracteriza genericamente o sector 
da energia em Portugal?
O sector da energia tem registado uma 
transformação ímpar nos últimos anos, 
com um forte impacte ambiental e so-
cioeconómico. Os objectivos ambientais 
e a evolução tecnológica têm conduzido a 
uma dinamização do sector em termos de 
investimento em novas formas de produção, 
das quais se destacam as energias renová-
veis. Este investimento, que vem ocorrendo 
sobretudo desde 2005, resultou na criação 
de um cluster nacional caracterizado por 
uma forte componente de inovação e de 
incorporação tecnológica, constituído por 
novas indústrias de equipamentos, pólos 
de investigação e empresas instaladoras 
e de certificação. Este cluster contribui 
hoje com dezenas de milhares de postos 
de trabalho. 

São prioridades de investimento, 
no âmbito do programa Portugal 
2020, a promoção da eficiência 
energética ao nível das empresas, 
da Administração Central e Local 
e da habitação particular ou 
social, bem como a promoção 
da produção e distribuição de 
energia resultante de fontes 
renováveis, particularmente 
de tecnologias novas ou pouco 
disseminadas no país. A garantia 
é dada pelo Secretário de Estado 
da Energia na entrevista que nos 
concedeu. Jorge Seguro Sanches 
observa ainda, em termos  
da segurança de pessoas e bens 
face às instalações eléctricas, 
que a prevenção exige uma 
articulação mais ampla do 
Governo na decisão sobre os 
meios e mecanismos a adoptar.

ENTREVISTA 
 �SECRETÁRIO DE ESTADO DA ENERGIA

FORTE IMPACTE AMBIENTAL 
E SOCIOECONÓMICO DO 
SECTOR DA ENERGIA

Poderemos utilizar de modo mais eficiente 
os recursos disponíveis, contribuindo em 
simultâneo para o desenvolvimento e cres-
cimento da nossa economia, sem deixar de 
responder a novas formas de utilização da 
energia, como seja a mobilidade eléctrica.

Particularizando, começo por lhe perguntar 
o que se passa ao nível das auditorias 
energéticas obrigatórias para todas as não 
Pequenas e Médias Empresas (PME), visto 
a maior parte destas ter iniciado o respectivo 
processo só em Junho de 2016, mês que 
o Governo estipulou como limite para tal?
O Decreto-Lei nº 68-A/2015, de 30 de Abril, 
que transpôs a Directiva da União Europeia 
relativa à eficiência energética, estabelece 
que as empresas que não sejam PME devem 
ser objecto de uma auditoria energética 
realizada por entidade independente, para 
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No que se refere concretamente ao in-
vestimento em energias renováveis, é de 
realçar que este levou, entre 2005 e 2014, 
à redução de 88,8% para 72,4% da depen-
dência energética e a um decréscimo de 
31,6% das emissões de CO2 do sector da 
energia. Da mesma forma, este investimento 
permitiu que passássemos a exportadores 
líquidos de energia eléctrica, algo inédito 
na história do nosso sector energético. 
Por outro lado, o amadurecimento tecno-
lógico permitiu que novos investimentos 
em energias renováveis deixassem de 
ser subsidiados, facto que constitui uma 
mudança de paradigma no que respeita 
aos custos exigidos à sociedade. 
É ainda nossa prioridade que num contexto 
de crescimento económico sejam reforçados 
os níveis de eficiência energética, reduzindo 
assim a nossa necessidade energética. 



que representem um panorama fidedigno do 
desempenho energético global. Trata-se de 
matéria que encontra no direito da União Eu-
ropeia (UE), já transposto para o ordenamento 
jurídico português por Decreto-Lei, as suas 
bases e fundamentos, não podendo por isso 
o Governo adiar prazos ou actos regulados 
por tais diplomas.

ISQ, PARCEIRO RELEVANTE 
NO SECTOR DA ENERGIA
Como é encarado o Instituto de Soldadura 
e Qualidade (ISQ) nesta área das auditorias 
energéticas e o que se pode esperar da sua 
actuação?
O ISQ é uma instituição de referência, que 
comporta importantes serviços para prestar 
aos diferentes sectores de actividade da 
economia portuguesa. No futuro, tal como 
até ao presente, encaramos o ISQ como 
um relevante e idóneo stakeholder a nível 
do sector da energia.

O ISQ poderá ser parceiro do Governo nas 
actividades de revisão de Relatórios de Auditoria 
Energética e de fiscalização do cumprimento 
dos Acordos de Racionalização de Energia, 
ajudando a ultrapassar a falta de recursos a 
nível oficial?
Face ao conhecimento que temos dos constran-
gimentos, designadamente, da Direcção-Geral 
de Energia e Geologia (DGEG), decorrentes 
da extinção das Direcções Regionais de 
Economia e da subsequente assunção das 
suas atribuições, encontramo-nos a resolver 
a situação com o devido reforço de recursos 
qualificados. Neste momento, posso afirmar 
que, na generalidade das situações, a DGEG 
está a cumprir a sua missão e a exercer as 
suas competências com o elevado sentido 
de serviço público e a qualidade que dela 
se espera.

Os fundos europeus são importantes para os 
agentes do sector energético. Nesse sentido, o 
que poderão estes esperar do Portugal 2020? 
O Programa Operacional Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos (PO SEUR) é 
um importante incentivo ao desenvolvimento do 
sector da energia ao proporcionar oportunida-
des de investimento, quer directamente pelas 
empresas do sector quer pela Administração 
Central e Local, ou por outras entidades. 

Neste contexto, uma das principais prioridades 
de investimento é a promoção da eficiência 
energética (incluindo instalação de painéis 
solares térmicos para produção de água 
quente sanitária e climatização e instalação 
de sistemas de produção de energia para 
autoconsumo a partir de fontes de energia 
renovável), seja ao nível das empresas (de 
qualquer dimensão e sector de actividade), 
seja da Administração Central e Local, ou 
ainda da habitação particular ou social. Outra 
prioridade de investimento diz respeito à 
promoção da produção e distribuição de 
energia proveniente de fontes renováveis, 
em especial tecnologias piloto ou pouco 
disseminadas no território nacional.

Aguarda-se pelo concurso público para a 
selecção da entidade nacional inspectora de 
instalações eléctricas (ANIIE). Já existe data 
marcada? E quando ocorrerá a revisão do 
Regulamento de Licenças para Instalações 
Eléctricas?
É do conhecimento público que o Governo, 
no quadro do Programa Simplex+, pretende 
alterar o regime de licenciamento vigente, 
facto pelo qual não fará sentido lançar um 
concurso sem ter alguma segurança do quadro 
legislativo que irá regular essa actividade.

Em relação à inspecção eléctrica das unidades 
de mini e microprodução em baixa tensão, é 
previsível ou desejável que o processo seja 
revertido e volte a estar a cargo da CERTIEL 
e, consequentemente, das entidades inspec-
toras reconhecidas por esta, caso do ISQ?
Na prossecução da nossa missão de serviço 
público procuramos ter sempre presente um 
conjunto de princípios que nos impede de 
discriminar qualquer interessado ou agente 
que actue no âmbito das nossas diversas 
áreas de intervenção. Obviamente que 
reconhecemos a idoneidade, o currículo e 
prestígio da CERTIEL, mas enquanto player 
não podemos pensar em termos de “de-
sejável” no que respeita à delegação de 
serviços públicos a um agente privado em 
detrimento dos restantes, sem que estes 
tenham iguais oportunidades. Inclusive, é 
isto que decorre do quadro legal aplicável, 
não só das regras e princípios gerais do 
Direito Administrativo como do Decreto-Lei 
nº 153/2014.

Há muito que se fala da necessidade de ga-
rantir a segurança de pessoas e bens quanto 
às instalações eléctricas, sobretudo as mais 
antigas. Algo vai ser feito nesse sentido?
Como referi, o Regulamento de Licenças 
para Instalações Eléctricas irá ter novidades 
no âmbito do Simplex+, já em 2017. Contu-
do, sabemos que a segurança tem de ser 
mantida em vários momentos ao longo da 
vida da instalação. Os acidentes podem ter 
diferentes causas, que vão desde o curto-
-circuito à sobrecarga, avaria ou utilização 
incorrecta de equipamentos, ou seja, a pre-
venção exige uma mais ampla articulação 
do Governo na decisão sobre os meios e 
mecanismos a adoptar.

INSPECÇÕES NAS DIFERENTES 
ÁREAS ENERGÉTICAS
Ao funcionar também ao nível da inspecção 
de elevadores, o ISQ está confrontado e, 
diga-se, preocupado, com a forma como 
os Municípios seleccionam os respectivos 
fornecedores, privilegiando o factor preço em 
detrimento da qualidade. Está confiante em 
relação a essa forma de actuar?
Os Municípios são pessoas colectivas terri-
toriais autónomas do Governo, pelo que não 
me compete comentar os seus critérios de 
escolha. Mas recordo que, em 308 Municípios, 
não deverá ser fácil generalizar as coisas 
com tanta facilidade. Acredito no empenho 
dos Municípios, até porque conheço alguns 
e sei que o que move os seus autarcas é o 
elevado sentido de serviço público. 

ENTREVISTA 
 �SECRETÁRIO DE ESTADO DA ENERGIA
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No que respeita aos elevadores, importa 
distinguir a manutenção que compete a uma 
entidade reconhecida pela DGEG, a inspecção 
que também compete à DGEG sem prejuízo 
de poder ser delegada a competência e a 
fiscalização que compete aos Municípios. 
Importa também recordar que existem 
requisitos de segurança que abrangem as 
condições para a substituição de elevadores 
e que estão legalmente consagrados.

Também no sector do gás haveria que definir 
um preço mínimo justo, para além de se 
incrementar a respectiva supervisão oficial?
Ao nível das instalações de gás, tal como 
referi anteriormente quanto às instalações 
eléctricas, estamos a preparar, também no 
âmbito do Simplex+, um novo regime relativo 
às condições de segurança das instalações 
de gases combustíveis em edifícios.

Concretamente ao nível do GNC/GNV (gás 
natural comprimido/gás natural veicular), assiste- 
-se a uma indefinição sobre a necessidade de 
inspecções. O que pensa fazer nesta área? 
O crescimento registado do número de postos 
de abastecimento para veículos GNC/GNV 
é de saudar, pois concede novas possibi-
lidades ao sector do transporte rodoviário 
para se tornar mais sustentável. Todavia, o 
seu valor é actualmente bastante reduzido 
face ao total de postos de abastecimento 
existentes. As acções de vistoria e inspecção 
destes postos encontram-se neste momento 
a cargo da DGEG, entidade licenciadora.

No campo da formação, em seu entender, 
que requisitos legais deverão possuir as en-
tidades formadoras e as entidades gestoras 
de licenças para garantir a segurança de 
pessoas e bens?
A segurança de pessoas e bens deve ser 
uma prioridade a todos os níveis na nossa 
sociedade. O quadro legal que enquadra as 
entidades formadoras e gestoras de licenças já 
define os critérios que estas deverão cumprir. 
Em meu entender, estes requisitos continuam 
aplicáveis, sendo que as normas existentes ao 
nível da legislação laboral, concursos públicos 
ou sistemas da qualidade são um importante 
incentivo ao contínuo desenvolvimento das 
capacidades destas entidades. Por outro 
lado, é importante que as próprias empresas 

definam o cumprimento de critérios e normas 
internacionais de segurança como uma das 
suas prioridades no dia-a-dia, incluindo estes 
resultados nos respectivos relatórios públicos 
de desempenho.

AUMENTO FUTURO DA INOVAÇÃO  
E DO INVESTIMENTO
Por último, que evolução preconiza para o sector 
energético nacional e seu posicionamento e 
importância a nível internacional?
A energia representa um sector com uma 
forte dinâmica, não só ao nível da inovação 
e investimento, mas também no que respeita 
à incorporação e desenvolvimento de novas 
tecnologias e serviços ao consumidor. Actual-
mente os agentes do sector estão confrontados 
com um conjunto de tendências que irão 
definir as formas de utilização da energia e 
respectiva infra-estrutura no futuro. De uma 
lógica centralizada, passiva e previsível pas-
saremos, no médio prazo, a estruturas com 
uma presença descentralizada a todos os 
níveis de distribuição e consumo, com novas 
tecnologias e serviços. Esta evolução é uma 
oportunidade única, que permitirá aumentar 
ainda mais o investimento, multiplicando os 
efeitos em termos de empregos, inovação e 
criação de valor local, podendo corresponder a 
novos desafios para as áreas da normalização, 
certificação e sistemas da qualidade. 
O actual contexto de mudança, quando con-
jugado com a posição actual de liderança de 
Portugal na transição energética, dará um forte 
incentivo ao reforço da posição internacional 
das entidades nacionais que actuam nesta 
área. Não deixa contudo de ser importante que 
o Estado e as empresas nacionais procurem 
constantemente cumprir os mais rigorosos 
critérios e referências normativas internacionais, 
pois tal é o melhor incentivo que poderemos 
dar ao amadurecimento das áreas da nor-
malização e certificação e, simultaneamente, 
à internacionalização da nossa economia no 
geral e do sector da energia em particular.
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Licenciado em Direito, Jorge 
Seguro Sanches escolheu 
as áreas da Energia e da 
Água para fazer as suas 
pós-graduações – Direito da 
Energia (2007) e Direito da 
Água (2012) – pela Faculdade 
de Direito da Universidade de 
Lisboa. Entre vários cargos 
que assumiu na Administração 
Pública, foi Inspector na 
Inspecção-Geral das Obras 
Públicas, Transportes e 
Comunicações. Foi também 
Deputado à Assembleia 
da República nas X e XI 
Legislaturas, tendo sido o 
relator da Comissão Eventual 
de Acompanhamento das 
Questões Energéticas.

Graziela Afonso
Jornalista

Texto escrito segundo a ortografia tradicional
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ANÁLISE
 SEGURANÇA ENERGÉTICA DE BAIXO CARBONO
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A segurança energética e a redução 
das emissões de carbono é uma 
questão tradicionalmente encarada 

numa perspectiva dicotómica – ou seja, apa-
rentemente, para reforçar uma dimensão é 
necessário prescindir da outra. Por exemplo, 
ao inserir mais energias renováveis no sistema, 
reduz-se o consumo de combustíveis fósseis 
na produção de eletricidade, diminuindo 
desta forma as emissões de carbono. Mas 
é criada igualmente maior variabilidade na 
rede elétrica, devido à intermitência das 
fontes solar e eólica, prejudicando assim 
a segurança da infraestrutura do ponto 
de vista físico, como também económico, 
porque gera mais custos de sistema que 
irão onerar o preço final da eletricidade. 

SEGURANÇA ENERGÉTICA 
DE BAIXO CARBONO

Diretor do Programa Segurança Energética | Fundação Luso-Americana para o Desenvolvimento

Com o histórico selar do acordo 
para o combate às alterações 
climáticas entre os EUA e a China 
realizado em 2015, em que as duas 
superpotências se comprometem 
a reduzir as emissões de carbono 
– os Estados Unidos em 25% até 
2025 e o Império do Meio em 40% 
até 2020 –, a questão da redução 
do CO2 no sector energético 
ganha um novo protagonismo nas 
agendas políticas e empresariais, 
bem como gera grandes 
implicações no desenho da 
estratégia de segurança energética 
dos países e dos espaços regionais.
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Só que, por outro lado, também é verda-
de que o aproveitamento das energias 
renováveis reforça a segurança do abas-
tecimento, pois aumenta a diversificação 
do sistema, um valor muito importante 
sobretudo para países importadores 
energéticos, como é o caso português. 
Sendo assim, em que ficamos? 
Para refletir sobre esta questão, o Programa 
Segurança Energética da FLAD criou o 
Low Carbon Energy Security Navigator, 
um referencial de indicadores que tem 
como objetivo analisar a relação entre 
a segurança energética e a intensidade 
carbónica do sistema de energia de um 
país. Para o efeito, foi elaborada uma 
análise comparada entre Portugal, EUA, 
Brasil, Angola e Moçambique.  
A definição de “baixo carbono” con-
siste num sistema energético e numa 
economia que usam um conjunto de 
fontes e de tecnologias que, face às 
fontes convencionais (petróleo e carvão), 
permitem entregar serviços e produtos 
energéticos com a mesma qualidade, 
mas com níveis de carbono muito mais 
mitigados. Ou seja, não só se enquadram 
nesta categoria as energias renováveis 
(as quais não são completamente neutras 
em carbono, pois no ciclo de vida da 
tecnologia o fabrico e a manutenção do 
equipamento geram emissões carbóni-
cas), mas também o gás natural, dado 
ser uma fonte fóssil com 50% e 25% 
menor intensidade carbónica face ao 
petróleo e ao carvão. 
Neste sentido, o Low Carbon Energy 
Security Navigator integra um referencial 
de indicadores que, por um lado, mostra 
o desempenho do país no que toca à 
intensidade carbónica do mix energético 
em zonas-chave da sua cadeia de valor 
(base primária, uso na eletricidade e 
consumo final por sector). Esta dimensão 
do referencial é denominada “Low Carbon 
Intensity Dashboard”. Por outro lado, 
esse desempenho é contextualizado por 
um conjunto de indicadores-chave para 
a segurança energética (dependência 
externa de abastecimento, eficiência 
energética e carbónica da economia e 
infraestrutura de acesso). É denominado 
por “Security Context Dashboard”. 

Nesta linha de raciocínio, são apresentados 
de seguida os indicadores do Low Carbon 
Energy Security Navigator (médias de três 
anos calculadas a partir dos balanços 
energéticos dos países) publicados pela 
AIE – Agência Internacional de Energia, 
identificados por cada dimensão do re-
ferencial: 

Low Carbon Intensity Dashboard
• �Energia Primária de Baixo Carbono – Indi- 

cador que demonstra o peso das fontes 
de baixo carbono (renováveis, nuclear 
e gás natural) no cabaz de energias 
primárias do país. Expresso em per-
centagem. 

• �Eletricidade renovável – Indicador que 
informa sobre a quantidade de eletricida-
de gerada a partir de fontes renováveis. 
Expresso em percentagem. 

• �Indústria Baixo Carbono – Percentagem 
de energia de baixo carbono consumida 
pelo sector industrial. 

• �Residencial Baixo Carbono – Percentagem 
de energia de baixo carbono consumida 
pelo sector residencial. 

• �Mobilidade Baixo Carbono – Percentagem 
de energia de baixo carbono consumida 
pelo sector dos transportes. 

Security Context Dashboard
• �Dependência energética – Indica o grau 

de importações de energéticas do exterior. 
Expresso em percentagem. 

• �Eficiência energética – Indica quantos 
dólares são consumidos por cada dólar 
de PIB gerado. Expresso num rácio Total 
de Energia Primária/PIB.

• �Intensidade carbónica do PIB – Indica 
quantos kgCO2 foram emitidos para cada 
dólar de PIB gerado. Expresso num rácio 
Total de CO2 emitido/PIB.

• �Taxa de eletrificação – Indica o grau de 
universalidade de acesso da população 
e das empresas aos serviços de energia 
elétrica. Expresso em percentagem. 

A seguir é apresentado um resumo da 
análise comparada do perfil do Low Carbon 
Energy Security Navigator para os EUA, 
Portugal, Brasil, Angola e Moçambique, 
elaborado a partir dos últimos dados dis-
ponibilizados pela Agência Internacional 
de Energia e, no caso português, pela 
Direção-Geral de Energia e Geologia.

EUA
Descarbonizar com 
base no gás natural
Cerca de quase metade da energia 
consumida nos EUA é de baixo carbono 
(43%), sendo que a maior fatia recai 
no gás natural (30%). A eletricidade 
produzida a partir de fontes renováveis 
ainda é baixa (12%), bem como também 
a mobilidade baseada em combustíveis 
ou tecnologias eficientes em carbono 
(como o carro elétrico, por exemplo). 
No entanto, mais de 50% da produção 
industrial é conseguida através do cabaz 
de baixo carbono, mais uma vez assente 
no gás natural.
Quando se analisa o contexto de segu-
rança deste desempenho energético, 
verifica-se que decorre de uma situação 
de quase autossuficiência energética, em 
muito derivada do boom da produção de 
shale oil e shale gas. Com efeito, é esta 
última fonte que tem contribuído para 
o reforço da gasificação da economia 
norte-americana, sendo este o principal 
fator da redução dos níveis de CO2 dos 
EUA para níveis próximos dos verificados 
em 1990. No ano em que aumenta o con-
sumo de gás natural devido ao arranque 
da produção não-convencional (2007), 
é também nesse ano que as emissões 
de carbono começam a cair. Isto porque 
a abundância de gás natural torna a 
substituição do fuel na indústria e do 
carvão na eletricidade economicamente 
e ambientalmente atrativas, bem como 
igualmente seguras no abastecimento e 
disponibilidade do recurso. 
Quanto à eficiência energética e inten-
sidade carbónica do PIB, estas estão 
ligeiramente superiores face aos níveis da 
OCDE – Organização para a Cooperação 
e Desenvolvimento Económico (0,13 e 
0,31, respetivamente).   



Portanto, verifica-se que embora os EUA 
não possuam no seu cabaz energético 
uma significativa fatia de renováveis foi 
possível, através da maior introdução 
de gás natural no sistema, melhorar de 
forma impressiva as emissões de car-
bono, dinamizando a economia e dimi-
nuindo acentuadamente a dependência 
energética externa, estando em linha 
com a performance média da OCDE. 
A aposta na produção de gás natural 
não-convencional (shale gas) possibilitou 
aos EUA reduzir as suas emissões de 
CO2, gerando benefícios económicos e 
reforçando a sua segurança energética.  
Por isso, as tendências apontam para 
que a política energética dos EUA se 
baseará na sua crescente gasificação 
complementada e combinada com as 
renováveis. 

PORTUGAL
Bom desempenho nas renováveis 
e na eficiência energética 
Portugal baseia o seu desempenho 
energético de baixo carbono no duplo 
pilar gás natural/renováveis, sendo que 
cada uma das fontes representa mais de 
20% da energia primária consumida no 
mercado nacional. As renováveis (hídrica, 
eólica e solar) são usadas sobretudo 
para a produção de eletricidade, uns 
impressivos 42%. À semelhança dos 
EUA, os sectores residencial e indus-
trial apresentam graus semelhantes de 
intensidade carbónica, como também o 
dos transportes. 

Contudo, quando verificamos os dados de 
contexto, constata-se que Portugal ainda 
é um país com uma elevada dependência 
energética (não produz nenhum combus-
tível fóssil) externa e daí ser altamente 
sensível a situações de volatilidade de 
preço dos bens energéticos e a situações 
de disrupção do abastecimento. 
Portugal apresenta, todavia, melhor de-
sempenho da eficiência energética e da 
intensidade carbónica do PIB face aos 
valores médios da OCDE (0,13 e 0,31, 
respetivamente). Isto significa que o país 
está a tornar-se mais produtivo no uso da 
energia na atividade económica, como 
também denota uma adequada gestão da 
infraestrutura de distribuição energética. 
Em suma, Portugal apresenta um bom 
desempenho energético de baixo carbono, 
destacando-se o elevado aproveitamento 
de energias renováveis para a geração 
de eletricidade, a par do gás natural. 

Mas apesar da elevada introdução de 
renováveis, o país ainda apresenta uma 
dependência externa considerável. Para 
atingir uma segurança energética de 
baixo carbono sustentável, esta situação 
exige a análise das seguintes medidas:

• �Aumentar a diversificação das impor-
tações de gás natural via marítima, 
baseadas hoje maior i tar iamente 
nos fornecimentos da Argélia (50% 
por pipel ine) e da Nigér ia (40% 
por GNL – gás natural liquefeito).  
EUA, Moçambique e Brasil, países 
com baixo risco geopolítico e futuros 
exportadores de gás, poderão constituir 
alternativas para a diversificação das 
importações portuguesas;

• �Promover as tecnologias de armaze-
namento energético para maximizar o 
aproveitamento das fontes renováveis, 
sobretudo nos momentos de picos 
de produção de energia eólica e de 
saturação da capacidade de arma-
zenamento nas barragens; 

• �Promover sistemas híbridos de geração 
energética assentes na combinação 
gás natural/renováveis, sobretudo 
para produção descentralizada de 
calor e eletricidade.

BRASIL
Diversificar a descarbonização 
O Brasil é uma potência energética de 
baixo carbono: quase metade do seu 
mix baseia-se em renováveis (essen-
cialmente hídrica e biocombustíveis), 
sendo que apenas 10% está alocado ao 
gás natural. A geração de eletricidade 
é maioritariamente renovável (82%), 
mas é sobretudo assente na produção 
hídrica. Esta característica gera uma 
vulnerabilidade do sistema face a uma 
situação de baixa pluviosidade, como 
aquela com que atualmente o Brasil 
se defronta. 
O maior destaque vai para a mobilidade, 
em que 20% do parque automóvel é 
movido a biocombustível. A indústria e 
o sector residencial apresentam valores 
semelhantes aos dos EUA e de Portugal. 
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Portugal apresenta um bom 
desempenho energét ico de 
baixo carbono, destacando-se 
o elevado aproveitamento de 
energias renováveis para a ge-
ração de eletricidade, a par do 
gás natural. 
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No que se refere ao contexto de seguran-
ça deste desempenho, verifica-se que o 
país é praticamente autossuficiente ener-
geticamente devido à sua produção de 
hidrocarbonetos em águas profundas e 
elevada utilização de renováveis. Todavia, 
do ponto de vista da gestão e utilização dos 
recursos energéticos, o Brasil ainda revela 
um caminho a percorrer. Isto é, apesar de 
possuir um mix energias maioritariamente 
de baixo carbono, os desempenhos ao 
nível da eficiência energética (0,25) e 
da intensidade carbónica (0,39) do PIB 
estão muito acima dos valores médios de 
referência da OCDE.
Apesar de ser uma potência energética de 
baixo carbono, no que se refere à dispo-
nibilidade de recursos, o país ainda tem 
de melhorar muito nas suas competências 
de gestão e de capacidade tecnológica 
(equipamentos e infraestrutura) para o 
uso eficiente e sustentável do seu cabaz 
energético, de forma a ser mais produti-
vo e gerar mais valor a partir da energia 
consumida. 
Além disso, na geração de eletricidade, 
verifica-se que o Brasil também terá de 
diversificar a sua base energética de baixo 
carbono, introduzindo mais gás natural 
e fontes renováveis (sobretudo eólica e 
solar). Neste âmbito, a introdução de no-
vas tecnologias de armazenamento e de 
sistemas de produção descentralizada de 
eletricidade revelam-se igualmente estra-
tégicas para uma segurança energética 
de baixo carbono sustentável. 

ANGOLA E MOÇAMBIQUE
A oportunidade da inovação energética
Angola e Moçambique são países, que 
embora localizados em diferentes zonas 
geográficas (África Ocidental e Oriental, 
respectivamente), enfrentam desafios 
comuns para a construção de uma sólida 
segurança energética de baixo carbono. 
Quando se verifica a energia primária con-
sumida no mercado interno, ambos revelam 
elevadíssimas taxas: em Angola, 65%; 
em Moçambique, 95%. Esta performance 
deve-se ainda ao grande consumo de bio-
massa (sobretudo lenha) para aplicação 
na cozinha e para fins de geração de calor 
no sector residencial, devido à inexistência 

de infraestruturas de distribuição de gás 
natural ou gás de petróleo liquefeito (GPL) 
para fins residenciais.
Mas, por outro lado, o sector industrial em 
ambas as nações africanas subsaarianas 
já demonstra percentagens de energia de 
baixo carbono quase semelhantes às dos 
EUA, Portugal e Brasil. Isto é devido ao 
uso crescente do gás natural na indústria 
destes países, gerado pelas produções 
locais de hidrocarbonetos, bem como da 
eletricidade gerada por via hídrica. 
Quando se analisa o quadro contextual de 
segurança, verifica-se que ambos os países 
são autossuficientes energeticamente, mas 
que ainda enfrentam desafios significativos 
na universalização da infraestrutura de 
distribuição da eletricidade, como também 
na gestão produtiva energética. Ambos 
demonstram ainda muito maior gasto de 
energia por unidade de PIB gerada face 
ao valor médio da OCDE (0,13). 
Angola e Moçambique, devido às especi-
ficidades de serem países em desenvolvi-
mento, ainda carecem de infraestruturas 
de distribuição eficientes para conseguir 
colocar o seu potencial energético ao 
serviço da economia e da população. 
Contudo, esta situação também constitui 
uma oportunidade para a inovação neste 
campo, se optarem por uma estratégia de 
produção descentralizada de energia em 
detrimento da convencional existente nas 
economias avançadas.

O sector industrial em ambas as nações africanas subsaarianas já 
demonstra percentagens de energia de baixo carbono quase seme-
lhantes às dos EUA, Portugal e Brasil.

Assim como África, em virtude da inexistência 
de redes tradicionais de telecomunicações, 
se tornou no viveiro de inovação mundial 
dos pagamentos móveis (por telemóvel), 
não é de colocar de lado a hipótese de 
Angola e Moçambique se destacarem pela 
liderança na produção descentralizada de 
energia, aproveitando assim o seu imenso 
potencial de fontes renováveis, traçando 
um caminho para uma robusta segurança 
energética de baixo carbono.  
Em suma, a análise comparada facilitada 
pelo Low Carbon Energy Security Navigator 
permite concluir que não existe um cami-
nho único para alcançar uma segurança 
energética sólida e compatível com as 
exigências ambientais. Não são dimensões 
inconciliáveis, mas necessitam da formulação 
de políticas energéticas que integrem as 
dimensões da segurança e do ambiente, 
numa ótica de longo prazo, beneficiando 
a prosperidade económica e o bem-estar 
das populações. 
Com efeito, o Low Carbon Energy Security 
Navigator constata que uma segurança 
energética de baixo carbono só se revela 
viável na sua implementação através de 
uma integração inteligente das fontes fósseis 
low-carbon (gás natural) com as renováveis. 



À utilização de energia está associado 
também um dos maiores constran-
gimentos e preocupações atuais: 

as alterações climáticas. Estas alterações 
provocam um impacto negativo na quali-
dade de vida das populações, sendo que 
a tendência atual, se não forem tomadas 
as ações necessárias, vai no sentido do 
agravamento.
Hoje é reconhecido que um aumento supe-
rior a 2 °C, relativamente às temperaturas 
médias registadas na era pré-industrial, fará 
crescer o risco de ocorrência de alterações 
climáticas extremas e imprevisíveis. Esti-
ma-se que, para evitar que a subida das 
temperaturas médias não ultrapasse os 
2ºC, as emissões mundiais de gases com 
efeito de estufa devam estabilizar durante 
esta década e diminuir, relativamente aos 
níveis de 1990, na ordem dos 50% até 2050.
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CONSULTORIA TÉCNICA E INSPEÇÃO
 ENERGIA – HOJE E NO FUTURO

ENERGIA
HOJE E NO 
FUTURO

A energia é um recurso 
estratégico e um elemento 
chave para o desenvolvimento, 
assumindo-se a sua existência, 
em quantidade e qualidade, como 
vital nas sociedades modernas. 
O grau de desenvolvimento 
tecnológico das sociedades 
é também avaliado através 
de parâmetros que têm como 
base a utilização das energias 
disponíveis no meio ambiente. 
Nessa avaliação, não é a fonte de 
energia utilizada a questão mais 
valorizada, mas sim a tecnologia 
aplicada para o uso dessa energia.
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É muito difícil antever a maneira como as 
futuras aplicações das energias renováveis 
se irão desenvolver ao longo do tempo, no 
entanto é certo que a obtenção de energia se 
enquadrará num cenário de cada vez maior 
dificuldade, seja pela escassez dos recursos 
energéticos, pelas limitações tecnológicas 
ou pelo impacto ambiental da geração de 
energia. Nesse sentido, uma das formas 
de minorar as dificuldades em relação às 
fontes e geração de energia será através do 
investimento em investigação e desenvolvi-
mento e no incremento de novas soluções 
tecnológicas, tornando a economia mais 
eficiente com o menor consumo de energia.
Apesar de em Portugal, durante o ano 
de 2014, se ter verificado a menor taxa 
de dependência energética desde 1995, 
cerca de 71%, a atual dependência da 
União Europeia, em particular de Portugal, 
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JOÃO POMBO
RESPONSÁVEL 
DO DEPARTAMENTO 
DE ENERGIA
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No que respeita a políticas de promoção da 
eficiência energética, a regulamentação tem 
evoluído muito positivamente e o Sistema de 
Gestão dos Consumos Intensivos de Energia 
(SGCIE) é um exemplo de sucesso. 
O Estado português estabeleceu para 2020 
objetivos bem definidos, com uma meta de 
redução no consumo de energia primária de 
25% e, mais especificamente na Administra-
ção Pública, uma redução de 30%. Quanto à 
utilização de energia proveniente de fontes 
renováveis, Portugal está comprometido 
com metas de redução até 2020 de 31% do 
consumo final bruto de energia e de 10% no 
sector dos transportes. Estes são objetivos 
muito ambiciosos quando enquadrados no 
clima de crise económica que é vivido na 
Europa, em que se prevê uma retração do 
investimento nos próximos anos.
A eficiência energética é já considerada como 
a “energia do futuro” e é atualmente um fator 
diferenciador na competitividade de todas 
as organizações, em particular naquelas 
em que a energia tem um peso importante 
na sua estrutura de custos. De facto, as 
empresas não podem controlar os preços 
da energia, nem as políticas governamentais 
ou a economia global, no entanto podem 
melhorar a forma como gerem o consumo 
de energia dentro de portas.
Num futuro próximo a eficiência energética 
será uma área que vai captar cada vez 
maior investimento, afirmando-se como um 
importante motor na geração de emprego. 
É, cada vez mais, um domínio ativo na 
agenda mundial. 
Nos últimos anos têm sido desenvolvidos 
esforços, através da publicação de diretivas 
e normas, que visam promover e garantir 
práticas conducentes à melhoria da eficiência 
energética. Os fundos europeus disponíveis 
para promover a transição para uma tecno-
logia de baixo carbono estão também em 
crescendo. 
Segundo estudos recentes divulgados pelo 
World Energy Council, o potencial de melhoria 
da eficiência energética é de 4/5 no sector 
residencial e mais de metade no sector in-
dustrial. Nos próximos anos, o grande desafio 
para o sector industrial na melhoria da eficiên-
cia energética será a atuação ao nível dos 
processos industriais, através da integração 
e da atuação ao nível da tecnologia digital.  

relativamente às fontes de energia con-
vencionais, representa um fator de grande 
risco para a estabilidade, prosperidade e 
segurança do aprovisionamento energético. 
Por outro lado, a importação de energia 
representa uma fatura próxima dos 6 mil 
milhões de euros anuais.

EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NACIONAL
Um exemplo a seguir
Portugal é atualmente reconhecido inter-
nacionalmente como um exemplo a seguir 
em matéria de política energética. O peso 
das energias renováveis na produção total 
de energia elétrica, segundo os últimos 
dados disponíveis, é da ordem dos 60%, o 
que nos colocou, neste domínio, nos cinco 
melhores países entre os 29 países-membros 
que integram a Agência Internacional de 
Energia (AIE). 



A indústria 4.0, considerada a quarta 
revolução industrial, será um enorme 
desafio para as ações relacionadas com 
a eficiência energética. 
No sector dos edifícios, as diretivas 
europeias apontam para que em 2020 
todos os edifícios novos venham a ter 
um balanço energético próximo do zero 
(Nearly Zero Energy Buildings). Apesar 
deste conceito já existir, vai passar a ser 
obrigatório, estando ainda por definir 
qual o grau de desempenho energético 
a cumprir.
O sector dos transportes, pelo peso 
que tem no consumo de energia final 
e na emissão de gases com efeito de 
estufa, enfrenta desafios importantes. A 
mobilidade elétrica será um dos maiores 
desafios nos próximos anos, nomea-
damente pela criação de uma rede de 
carregamento dos veículos elétricos 
que garanta um carregamento sempre 
disponível e eficaz.
As empresas de serviços de energia são 
as principais promotoras de soluções que 
visam a melhoria da eficiência energéti-
ca, muitas delas, além de estudarem e 
implementarem as soluções, estabelecem 
contratos de performance, assumindo 
um certo grau de risco financeiro ao 
investirem nas medidas de melhoria de 
eficiência energética, sendo remune-
radas através da poupança obtida na 
exploração dessas mesmas soluções. 
De acordo com diferentes estudos e 
uma estimativa realizada pelo projeto 
europeu ChangeBest, espera-se que o 
mercado de serviços de energia cresça 
mundialmente a um ritmo de vários mi-
lhares de milhões de euros por ano até 
2030. É de importância vital a criação 
de modelos de negócios, com apoio 
financeiro, que sejam competitivos e 
tenham como objetivo a criação de escala 
nos serviços de eficiência energética.

Todavia, algumas barreiras terão de ser 
ultrapassadas e algumas ações poderão 
ter um contributo muito positivo para a 
obtenção desse objetivo:
• �Promoção e criação de novos modelos 

de negócio associados aos serviços 
de energia;

• �Garantia do cumprimento de obriga-
ções legais em matéria de eficiência 
energética;

• �Aumento dos mecanismos e instrumen-
tos financeiros de apoio à eficiência 
energética;

• �Criação de uma taxa de carbono;
• �Aumento dos benefícios fiscais para 

quem é mais eficiente;
• �Credibilização do mercado dos serviços 

de energia, através de uma monitoriza-
ção e verificação eficazes, melhorando 
com isso a confiança entre os agentes 
de mercado;

• �Investimento em inovação tecnológica 
e em I&D.

Sendo a eficiência energética universal-
mente reconhecida como uma via decisiva 
nas mãos dos responsáveis políticos, os 
mesmos terão um papel fundamental que 
poderá determinar a remoção dos obstá-
culos aos investimentos em soluções de 
eficiência energética já existentes e, por 
outro lado, a aposta no desenvolvimento 
de atividades de investigação e desen-
volvimento.
As próximas duas décadas serão decisivas 
para assegurar um futuro energético sus-
tentável. Há já especialistas que defendem 
que poderá ser necessário investir entre 
um terço e metade do PIB mundial para 
que esse objetivo possa ser alcançado.
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CONSULTORIA TÉCNICA E INSPEÇÃO
 ENERGIA – HOJE E NO FUTURO

Durante os últimos anos, o ISQ 
realizou estudos, auditorias e dia
gnósticos energéticos aos diversos 

sectores da atividade industrial, bem 
como em edifícios, nos sectores do co-
mércio, dos serviços e da habitação. Os 
primeiros trabalhos começaram há cerca 
de 25 anos. 
Verificou-se, nos últimos anos, um au-
mento significativo do número de traba-
lhos desenvolvidos nesta área, em parte 
devido ao crescendo das preocupações 
energéticas, mas também, e sobretudo, 
graças à aceitação que o mercado tem 
demonstrado em relação ao trabalho 
desenvolvido pelo ISQ. 
Em 2013 este trabalho foi consubstancia-
do com um prémio atribuído pela Associa-
tion of Energy Engineers, pelo Projeto de 
Eficiência Energética desenvolvido para o 
Corinthia Hotel Lisboa, realizado em par-
ceria com a Galp Energia. Este projeto foi 
considerado “The Western Europe Region 
Energy Project of the Year for 2013”. 
É um desígnio do ISQ contribuir para a 
construção de uma sociedade mais sus-
tentável e é nesse sentido que estamos 
também envolvidos em vários projetos 
europeus de I&D, que visam o desenvol-
vimento de 
soluções 
inovadoras 
de conserva-
ção de energia, 
além da criação 
e  incremento de 
modelos de ne-
gócio que melhor 
se ajustem às 
exigências do 
mercado.

TRABALHO DO ISQ 
RECONHECIDO

Espera-se que o mercado de serviços de energia cresça mundialmente 
a um ritmo de vários milhares de milhões de euros por ano até 2030.



TESTEMUNHO 
 SOGRAPE VINHOS

A presença da SOGRAPE Vinhos nas 
mais importantes regiões vitiviníco-
las portuguesas leva a empresa 

a assumir grande responsabilidade no 
que diz respeito à sustentabilidade ao 
nível social, económico e ambiental e à 
preservação dos meios naturais de que 
depende a sua atividade. 
A SOGRAPE Vinhos atua de forma vertical 
no sector dos vinhos, estando a sua ativi-
dade baseada na viticultura em modo de 
produção integrada (11 propriedades nas 
regiões do Douro, Vinhos Verdes, Dão, Beiras 
e Alentejo), onde utiliza meios inovadores 
de minimização da contaminação e pre-
servação de cursos de água e dos solos, 
e na vinificação em adegas modernas nas 
diferentes regiões do país. Opera ainda duas 
instalações de engarrafamento. 
A empresa detém certificações segundo 
diversos referenciais normativos, nomeada-
mente na área ambiental segundo a norma 
ISO 14001, com abrangência total das suas 
atividades, que traduzem o compromisso 
com a qualidade, a segurança dos produtos 
e a defesa do ambiente. 

SOGRAPE VINHOS
PEGADA HÍDRICA E ENERGÉTICA

Decorrente da especificidade do sector 
de atividade, as instalações da SOGRAPE 
Vinhos caracterizam-se por consumos 
significativos de energia e de água. Neste 
âmbito, a empresa identificou a necessidade 
de desenvolver estudos para caracterizar 
os atuais fluxos hídricos e energéticos, 
para assim melhor conhecer a sua pegada 
hídrica e energética relativa aos diferentes 
processos e instalações, dada a sua dimen-
são e diversidade. 
O trabalho de diagnóstico realizado em 2015 
e 2016, em parceria com o Departamento 
de Energia do ISQ e com a Tekbox, levou 
à identificação de um conjunto vasto de 
medidas de melhoria tendentes à raciona-
lização e diminuição dos consumos dos 
recursos “água” e “energia”, num universo 
de 12 instalações.
Como resultado do trabalho realizado pelo 
ISQ, a SOGRAPE Vinhos vai implementar 
medidas que privilegiam a reutilização in-
terna da água dos processos, bem como 
a adoção de formas de recuperação de 
energia térmica gerada por equipamentos e 
a utilização de fontes de energia renováveis. 

No que diz respeito às oportunidades de pro-
mover a eficiência energética nas instalações 
auditadas, destacam-se a implementação de 
sistemas de recuperação de calor dos gases 
de exaustão, a instalação de compressores 
de ar comprimido com variação eletrónica 
de velocidade e a substituição dos sistemas 
de iluminação por tecnologia mais eficiente, 
salientando-se ainda a instalação de sistemas 
de produção de energia renovável. 
Com a concretização das medidas de 
eficiência energética identificadas para 
as diversas instalações, estima-se uma 
economia anual de 1,5 GWh de energia 
elétrica e de 37,7 toneladas de gás (natural 
e propano). Relativamente às emissões 
de gases com efeito de estufa prevê-se a 
redução anual de cerca de 806 toneladas 
de CO2.
Por seu lado, os resultados dos diagnósticos 
hídricos resultam na diminuição de 25,4% 
do volume de água consumido e na redução 
de 30,7% dos custos inerentes aos recursos 
hídricos, no universo das instalações avalia-
das. As soluções propostas correspondem 
a uma diversidade de tipologia de medidas, 
que incluem a substituição da origem da 
água, o aproveitamento e a reutilização de 
água processual, a redução do volume de 
água e o aproveitamento de água da chuva.
Desde sempre que a SOGRAPE Vinhos 
demonstrou preocupações com a gestão 
dos recursos hídricos e energéticos, tendo 
vindo a implementar medidas no sentido de 
assegurar a sustentabilidade do negócio 
nas suas diferentes vertentes. 
Com a contribuição do ISQ e da Tekbox e 
com a adoção sistematizada de medidas de 
racionalização, a SOGRAPE Vinhos prevê 
diminuir os valores atuais de energia e água 
consumidos por cada garrafa de vinho 
vendida, contribuindo para a criação de 
produtos mais sustentáveis e responsáveis 
do ponto de vista ambiental.
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Luís Simões
Diretor da Qualidade e Ambiente

Sogrape Vinhos, SA
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INVESTIGAÇÃO & DESENVOLVIMENTO
 MOEEBIUS – UM PROJETO PARA A OTIMIZAÇÃO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Com o objetivo de promover 
uma metodologia holística 
de otimização da eficiência 
energética, o projeto MOEEBIUS 
(Modelling Optimization of Energy 
Efficiency in Buildings for Urban 
Sustainability), financiado pelo 
programa europeu de investigação 
e inovação Horizonte 2020, 
poderá conduzir à diminuição das 
lacunas de desempenho abaixo 
dos 10% e reduzir o consumo 
energético em 35%. Um total de 15 
parceiros europeus, incluindo o ISQ 
e a Câmara Municipal de Mafra, 
integram este projeto.

O MOEEBIUS visa captar e descrever em 
profundidade as complexidades da operação 
dos edifícios em contexto real, através de 
simulações precisas que reduzem signifi-
cativamente as lacunas de desempenho 
e promovem uma otimização contínua e 
multifacetada da performance energética 
dos edifícios. Prevê-se diminuir as lacunas 
de desempenho para valores inferiores a 
10% e ao mesmo tempo reduzir o consumo 
energético em 35%.
Estão envolvidos no MOEEBIUS um total de 
15 parceiros europeus, entre os quais se in-
cluem o ISQ e a Câmara Municipal de Mafra. 
A coordenação do projeto está a cargo da 
Fundação Tecnalia Research & Innovation, a 
principal entidade de investigação e tecno-
logia privada e independente em Espanha 
e a quinta maior da Europa.

UMA TAREFA LIDERADA PELO ISQ
O ISQ foi líder da tarefa 2.2 do MOEEBIUS – 
“New business models and associated energy 
management strategies” – uma atividade 
fundamental para garantir o estabelecimento 
de uma abordagem focada na perspetiva do 
negócio. Esta tarefa incidiu no desenvolvimento 

MOEEBIUS 
UM PROJETO PARA A OTIMIZAÇÃO 
DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Paços do Concelho
de Mafra

Reduzir o consumo energético, a 
emissão de gases com efeito de 
estufa e a dependência do exterior 

são atualmente prioridades da Europa. Um 
dos focos desta abordagem é a criação de 
edifícios com performances energéticas 
cada vez mais eficientes. Este aspeto co-
loca um desafio enorme não só à indústria 
da construção, como também ao sector 
energético, nomeadamente às empresas 
de serviços energéticos (ESE), que se vêem 
confrontadas com a necessidade de garantir 
que o desempenho energético e a poupança 
prevista com a aplicação de medidas de 
eficiência energética são realmente alcança-
dos durante a fase de operação do edifício, 
sem que o conforto e a saúde dos utentes 
dos edifícios sejam colocados em causa.
Contudo, existem provas significativas que 
sugerem que os edifícios têm um desem-
penho inferior ao esperado, apresentando 
uma elevada lacuna de desempenho (per-

formance gap), isto é, uma discrepância 
significativa entre os valores de consumo real 
e previsto, que chega a alcançar os 250%.  
Esta diferença é atribuída a uma variedade de 
fatores relacionados tanto com a performance 
prevista, como com a utilização do edifício, 
implicando que as previsões tendem a ser 
imprecisas. Uma solução possível passa pelo 
desenvolvimento de modelos preditivos que 
integrem de uma forma holística as diferentes 
vertentes do problema, contemplando as 
componentes física, energética e humana 
dos edifícios.
O MOEEBIUS (Modelling Optimization of Energy 
Efficiency in Buildings for Urban Sustainability) 
é um projeto financiado pelo programa europeu 
de investigação e inovação Horizonte 2020, 
cujo principal objetivo é o da introdução de 
uma metodologia holística de otimização da 
eficiência energética, de forma a melhorar as 
estratégias atuais de modelação e disponibi-
lizar ferramentas de simulação inovadoras.  



de modelos de negócios inovadores para ESE 
e para agregadores de resposta à procura. 
Estes modelos de negócios estão alinhados 
com as necessidades dos stakeholders e 
visam ultrapassar as barreiras que atualmente 
limitam a implementação destes projetos, ao 
mesmo tempo estabelecendo um ambiente 
eficiente energeticamente e preservando 
integralmente o conforto, a saúde e as pre-
ferências dos consumidores finais.
Esta tarefa foi levada a cabo através de uma 
análise comparativa, que incluiu uma revisão 
dos modelos existentes e do status atual do 
mercado na Europa (com um foco específico 
em Portugal, Reino Unido e Sérvia – países 
onde os modelos de negócios serão testados), 
permitindo a identificação de barreiras e fa-
tores de sucesso. Foi levada a cabo também 
através de questionários e entrevistas com 
os stakeholders e sessões de brainstorming 
com especialistas através de um Living Lab.
Desta forma, foi utilizada uma abordagem 
inovadora que permitiu o envolvimento da 
comunidade na cocriação dos modelos de 
negócios.
Diversos modelos de negócios ESE são 
utilizados atualmente, tais como: contrato 
de desempenho energético (CDE), contrato 
de fornecimento de energia, chauffage, 
contrato de energia integrado e build-own-
-operate-transfer. Porém, devido a uma série 
de barreiras, estes modelos não estão ainda 
generalizados. A principal barreira aparenta 
ser a falta de consciencialização e informação 
acerca da complexidade do conceito ESE, 
levando à falta de confiança dos consumidores 
finais e também das instituições financeiras. 
Outras barreiras incluem: barreiras legais e 
políticas, tais como legislação errática, falta 
de uma definição oficial/geralmente aceite 
de ESE, certificação e normas; legislação 
ambígua e adjudicação morosa; limitações 
de financiamento, como problemas com 
financiamento bancário, aversão a emprés-
timos por potenciais clientes da ESE e altos 
custos de transação; e também limitações 
do mercado e de parcerias, devido à falta 
de confiança por parte dos clientes e à falta 
de parcerias bem estabelecidas.
Iniciativas como o Investor Confidence Project 
aparentam ser um bom exemplo do caminho 
a percorrer para combater as atuais barreiras 
do mercado ESE, uma vez que a estandar-

dização do desenvolvimento e medição 
dos projetos de eficiência energética pode 
possibilitar o aumento da confiança e do finan-
ciamento por parte dos bancos comerciais.  
Existe também a crença de que a contratação 
de projetos ESE por parte de entidades públi-
cas será uma forma de aumentar a confiança 
dos consumidores nestas soluções.
Ao mesmo tempo, existem diferentes atores 
com papéis específicos, oferecendo diferentes 
tipos de serviços incluídos numa estrutura de 
modelo de negócios ESE, e os seus interesses 
podem ser diferentes.  Os principais stakeholders 
envolvidos no enquadramento dos modelos 
ESE são os ocupantes do edifício, o facility 
manager, o responsável pela manutenção, o 
consultor de reabilitação e o agregador.

MODELOS DE NEGÓCIOS DE EMPRESAS 
DE SERVIÇOS ENERGÉTICOS
O principal resultado do trabalho é a pro-
posta de quatro modelos de negócios ESE 
inovadores e de três relativos a resposta à 
procura.
Os modelos de negócios ESE desenvolvidos 
introduzem gestão energética baseada em 
CDE melhorados, um CDE baseado nas 
condições dos equipamentos e eficiência, 
uma ferramenta para aumentar a conscien-
cialização dos ocupantes relativamente à 
eficiência energética e a valorização dos 
edifícios através da certificação energética. 
As principais inovações introduzidas em cada 
um dos modelos de negócios desenvolvidos 
são as seguintes:
• �Incorporação de parâmetros de conforto 

e saúde como parte de um CDE. O papel 
da ESE consiste em assegurar não apenas 
elevados níveis de eficiência energética, 
mas também de conforto.

• �Incorporação de automação em tempo real, 
manutenção preditiva e identificação de 
oportunidades de reabilitação como parte 
de um CDE que visa otimizar a manutenção 
de equipamentos.

• �Estrutura de gamificação e acionamento 
comportamental para aumentar a conscien-
cialização dos ocupantes para o consumo 
energético e para garantir poupanças de 
energia precisas.

• �“Venda” de eficiência energética através 
da certificação energética tendo como 
motivação valorizar um edifício.

CLÁUDIA MAFRA
TÉCNICA SUPERIOR 
DEPARTAMENTO 
DE ENERGIA
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RICARDO RATO
GESTOR DE PROJETO 
SUSTAINABLE 
INNOVATION CENTRE



Relativamente à resposta à procura, os 
modelos de negócios desenvolvidos in-
cluem análise preditiva, gestão do pico de 
procura e um enquadramento flexível de 
gestão da procura para participação em 
mercados externos.
Seguidamente, os modelos de negócios 
inovadores serão validados em três locais 
de demonstração em grande escala, loca-
lizados em Portugal, no Reino Unido e na 
Sérvia e incorporando diversas tipologias de 
edifícios, sistemas energéticos heterogéneos 
e diversas condições climáticas. Os sítios- 
-piloto portugueses incluem um complexo 
escolar com piscina e pavilhão desportivo 
e o edifício dos Paços do Concelho do 
Município de Mafra. 
De forma a desbloquear o enorme potencial 
da eficiência energética e atingir as metas 
de poupança de energia em edifícios, é 
necessário adotar novos modelos de negó-
cios para implementar projetos de eficiência 
energética. Prevê-se que o mercado dos 
serviços energéticos seja o veículo-chave para 
a implementação de medidas de eficiência 
energética e para atingir os objetivos de 
poupança energética nos edifícios.
A grande vantagem introduzida pelo MOEEBIUS 
assenta no facto de permitir às empresas de 
serviços energéticos efetuar previsões mais 
precisas de qual será o consumo energético 
real de um edifício após a implementação de 
medidas de eficiência energética, o que vai 
possibilitar o aumento da confiança dos con-
sumidores finais e das instituições financeiras 
nos modelos de negócios ESE. Ao mesmo 
tempo vem oferecer soluções inovadoras 
para estes modelos de negócios, que vão 
ao encontro das necessidades reais das 
partes interessadas e que criam condições 
para alcançar uma gestão otimizada dos 
edifícios, aumentar a consciencialização e 
simplificar a complexidade do conceito ESE. 
Desta forma, o projeto pretende combater as 
atuais barreiras à adoção de projetos ESE, 
criando ferramentas para que estes possam 
capturar o elevado potencial de eficiência 
energética existente nos edifícios.
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INVESTIGAÇÃO & DESENVOLVIMENTO
 MOEEBIUS – UM PROJETO PARA A OTIMIZAÇÃO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA 
PARCEIRA DO MOEEBIUS

O convite de parceria estratégica foi 
honrosamente dirigido à Câma-
ra Municipal de Mafra pelo ISQ 

(entidade de comprovada qualidade na 
realização de projetos e serviços no sec-
tor energético nacional e internacional), 
a qual gratificou a responsabilidade e a 
missão de se juntar ao consórcio de 15 
parceiros europeus no âmbito do projeto 
MOEEBIUS. Para o Município de Mafra 
esta é uma oportunidade para iniciar um 
processo de monitorização com vista à 
definição das melhores soluções para a 
promoção da eficiência energética e da 
qualidade do ar dos edifícios municipais.
Por isso, elegeu como primeiro sítio-piloto os 
Paços do Concelho, não só pelo seu valor 
simbólico enquanto verdadeira “casa” do 
Município de Mafra, mas também porque 
este é um edifício que, embora moderno, 
apresenta desafios na conjugação das 
questões da eficiência energética com 
a funcionalidade de uma infraestrutura 
pluridisciplinar: congrega serviços admi-
nistrativos e técnicos com o atendimento 
ao público.

Por outro lado, e uma vez que o Município 
de Mafra concretizou, com pioneirismo, o 
desenvolvimento de um amplo programa 
municipal de requalificação do parque esco-
lar, procedendo à construção de modernos 
complexos dotados de múltiplas valências 
que promovem o desenvolvimento integral 
das crianças, foram ainda selecionados a 
Escola Básica e o Jardim de Infância da 
Venda do Pinheiro. Estes dois edifícios, que 
se localizam num terreno contíguo, foram 
dos primeiros a ser construídos no âmbito 
do referido programa municipal, além de 
que, no conjunto das suas valências, se 
destacam um pavilhão desportivo e uma 
piscina, esta última igualmente aberta ao 
público em geral. 
A ambição é que a dinâmica iniciada com 
este projeto-piloto se possa estender a toda 
a rede de edifícios municipais, contribuindo 
para a sustentabilidade urbana local e, por 
consequência, também nacional e europeia.

Jardim de Infância
de Venda do Pinheiro

Escola Básica EB1
de Venda do Pinheiro
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SECTOR DA ENERGIA
 DESAFIO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NO PORTUGAL 2020

A nível nacional, por via das políticas 
energéticas europeias dos últimos 
dez anos, que deram origem à 

legislação existente no país em matéria 
de eficiência energética (EE) em edifícios, 
gestão dos consumos de energia na indústria 
e no sector dos transportes, a maior parte 
das empresas tem uma consciência clara 
da importância da EE para o aumento da 
competitividade. Muitas delas possuem 
um notável percurso nesta matéria.
Da interação que o ISQ tem com os seus 
clientes, principalmente as empresas de 
maior dimensão, é inequívoco o reconhe-
cimento da importância da transição para 
uma economia de baixo carbono como algo 
incontornável. Na maior parte dos casos a 
EE é ponto de partida. Ao implementarem 
melhorias, onde as estratégias de gestão 
de energia se destacam, as empresas 
tornam-se mais flexíveis e resilientes. 
Os casos de sucesso comprovam que 
integrar a gestão da energia no modelo 
de negócio é atualmente uma espécie 
de proteção contra a volatilidade dos 
mercados.
No entanto, os investimentos necessá-
rios são por vezes avultados e a falta de 
financiamento continua a ser, sobretudo 
em contexto de crise económica, a prin-
cipal barreira que existe para um grande 
número de PME. O ISQ comprova esta 
realidade diariamente no terreno. Por via 
da sua atividade no âmbito da energia 
e sustentabilidade, depara-se com o 
potencial de poupança inexplorado que 
existe nas empresas. No entanto, constata 
que no momento da tomada de decisão, 
a necessidade de financiamento externo 
posiciona-se como um dos principais 
“inimigos” da eficiência energética.

BARREIRAS AO INVESTIMENTO 
NA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
Apesar de todo este percurso, Portugal 
ainda está a 40% da meta de eficiência 
energética definida para 2016 e a 56% da 
meta definida para 2020. Estas metas foram 
estabelecidas no Plano Nacional de Ação 
para a EE (PNAEE 2016) e têm por base os 
consumos de 2013. A EE é vista por alguns 
como o “parente pobre” da gestão, pois 
existem diversos bloqueios ao investimento.  

AGRICULTURA

MAR

INDÚSTRIA

EMPRESAS

PARTICULARES

As preocupações mundiais relacionadas com as alterações climáticas, 
consideradas a maior ameaça do séc. XXI, têm levado os vários 
países, nomeadamente da Europa, a adotarem diversas políticas 
de compromisso para a redução das emissões de gases de efeito de 
estufa (GEE) e para a promoção das energias renováveis. O tema das 
alterações climáticas e a sustentabilidade energética está consagrado 
nos objetivos estratégicos da Europa para 2020, através das ambiciosas 
metas de reduzir as emissões de GEE em 20%, obter 20% da energia 
a partir de fontes renováveis e o aumento em 20% da eficiência 
energética. As empresas portuguesas estão mobilizadas para este 
desafio, encontrando no ISQ um conhecimento especializado.

DESAFIO DA EFICIÊNCIA ENERGÉTICA 
NO PORTUGAL 2020
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REEMBOLSO

Implementação
do Projeto de EE

Poupança 
Energética

Estudo ou Auditoria 
Energética

Candidatura
PO SEUR

APROVAÇÃO

até 70% da despesa elegível
Instrumento Financeiro com 

juros bonificados e período de 
carência alargado

FINANCIAMENTO

A estratégia de cada Estado-membro resulta 
em grande parte do alinhamento com os 
objetivos estratégicos estabelecidos pela 

Europa. Relativamente a Portugal, em matéria de alte-
rações climáticas e sustentabilidade energética, surge 
o PO SEUR, um dos 16 programas para a operaciona-
lização da Estratégia Europa 2020. 
Este programa constitui um dos focos temáticos do 
Portugal 2020 e detém a segunda maior dotação orça-
mental dos quatro grandes programas operacionais, 
facto que é revelador da importância que Portugal 
atribui à questão.
A estratégia para o PO SEUR assenta em três pilares 
que estão na origem de três Eixos de Investimento:

• �Eixo I – Apoiar a transição para uma economia 
com baixas emissões de carbono em todos os 
sectores, a que corresponde uma dotação orça-
mental de 757 M€;

• �Eixo II – Promover a adaptação às alterações 
climáticas e a prevenção e gestão de riscos, a que 
corresponde uma dotação orçamental de 401 M€;

• �Eixo III – Proteger o ambiente e promover a eficiên-
cia dos recursos, a que corresponde uma dotação 
orçamental de 1045 M€.

Nos três Eixos de Investimento, o PO SEUR é essen-
cialmente centrado nos diferentes níveis e organis-
mos da Administração Pública, verificando-se que 
apenas uma parte do financiamento do Eixo I (onde 
está centrada a promoção da EE e das ER) estará 
acessível ao sector habitacional e às empresas (de 
qualquer dimensão ou sector de atividade, IPSS, 
Associações Humanitárias de Bombeiros Voluntários e 
Corpos de Bombeiros Profissionais). No Eixo III haverá 
também uma pequena fatia da dotação destinada à 
Reabilitação e Qualidade do Ambiente Urbano, que 
será acessível aos privados e às empresas através do 
IFRRU – Instrumento Financeiro para a Reabilitação e 
Revitalização Urbanas.
A promoção da EE e das ER, enquadrada no Eixo I, 
irá abranger operações nos edifícios e nos processos 
produtivos, bem como a instalação de painéis solares 
térmicos e a produção de energia para autoconsumo. 

PO SEUR
SUSTENTABILIDADE E EFICIÊNCIA NO USO DOS RECURSOS

Todavia, os investimentos terão de ser suportados em 
auditorias ou diagnósticos energéticos que demons-
trem os ganhos financeiros resultantes das poupanças 
geradas pelas respetivas operações. 
Os incentivos serão atribuídos sob a forma de apoios 
reembolsáveis e com taxas de financiamento até 
70% para as empresas e 95% para o Estado. As 
empresas beneficiarão de uma fatia de 5% não 
reembolsável e o Estado de 25%, tendo o restante de 
ser devolvido. Importa ressaltar que este formato de 
disponibilização de incentivos marca uma significa-
tiva diferença relativamente a modelos anteriores, 
nomeadamente ao nível do reembolso – uma figura 
que no passado não existia.
Do ponto de vista do modelo de financiamento, o  
PO SEUR é semelhante ao modelo ESCO/ESE 
(Energy Services Company/Empresa de Serviços 
Energéticos). O modelo ESCO é implementado por 
uma empresa de serviços energéticos. A solução de 
eficiência energética é propriedade da ESE, que pro-
cede ao estudo/projeto, investimento/implementação 
e monitorização, remunerando-se de uma percenta-
gem das poupanças geradas. O investimento pode 
ser totalmente realizado pela ESE ou partilhado com 
o cliente. A forma de financiamento proposta pelo 
PO SEUR acaba por funcionar de forma similar ao 
do modelo ESCO. É a partir do programa que surge 
parte do montante necessário para a implementação 
das medidas de eficiência energética. Este montante 
será gradualmente reembolsado remunerando o 
investimento realizado.



As barreiras acabam por surgir de forma 
semelhante, quer ao nível do modelo de 
financiamento proposto pelo Programa 
Operacional Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos (PO SEUR), quer do 
modelo de financiamento ESCO (Energy 
Services Company).
O ISQ é uma das entidades que tem con-
tribuído para a identificação e estudo das 
barreiras à melhoria da EE. Os principais 
obstáculos identificados são o contex-
to económico de incerteza, o facto da 
energia não ser assumida como um ativo 
passível de ser gerido, a falta de cultura 
organizacional para a gestão da energia, 
o desconhecimento das tecnologias faci-
litadoras da gestão de energia existentes 
e, finalmente, a falta de financiamento para 
realizar os investimentos. 
Quando aqui se identifica o financiamento 
como barreira pretende-se salientar o modo 
como as verbas são disponibilizadas e a 
falta de confiança na forma como as em-
presas as interpretam. O mercado ESCO 
é relativamente recente e ainda pouco 
conhecido. O modelo de financiamento 
proposto pelo PO SEUR, devido às suas 
semelhanças com o modelo ESCO, acaba 
por partilhar também desta barreira de falta 
de conhecimento e de confiança por parte 
das empresas.

EXPECTATIVAS DAS EMPRESAS 
EM BAIXA
A promoção da eficiência energética e 
das energias renováveis continua a ser 
uma das formas mais importantes de criar 
vantagem competitiva na cadeia de valor 
das empresas. Esta vantagem é importante 
para as empresas que atuam a nível na-
cional, mas também para as que atuam a 
nível internacional. Portugal fechou o ano 
de 2015 com a eletricidade e o gás mais 
caros da Europa, ponderando os preços 
em função do poder de compra.
A proximidade e permanente presença do 
ISQ junto do tecido empresarial permite 
aferir que as expectativas das empresas 
relativamente a estes incentivos, muito 
aguardados e necessários, começaram 
a desvanecer-se aquando da publicação 
do Regulamento Específico do PO SEUR, 
em fevereiro de 2015.

A expectativa do tecido empresarial, em 
plena crise económica, era a de que este 
programa injetasse uma boa dose de 
ânimo na economia nacional sob a forma 
de euros, nomeadamente à imensa malha 
económica constituída pelas PME. O facto 
de a quase totalidade do apoio ter de ser 
devolvido gerou um sentimento geral de 
desencanto pelo programa. 

ENCARAR O FUTURO 
COM O APOIO DO ISQ
Independentemente da natureza dos 
apoios que as empresas possam ou não 
beneficiar através do Portugal 2020, ou 
do modelo de financiamento em causa, é 
importante reter que o dossier da eficiência 
energética é incontornável. Neste caso, 
tempo é “literalmente” dinheiro.
Quanto mais rapidamente este dossier for 
aberto, melhor será o desempenho da em-
presa, diminuindo os custos de produção, 
possibilitando a produção de bens mais 
competitivos e garantindo a disponibilidade 
de verbas para outros fins. Por outro lado, 
a EE assegura o retorno do investimento 
realizado, já que o montante é recuperado 
ao longo da vida útil dos equipamentos/ 
/soluções através das economias de 
energia geradas. 
O ISQ assume como missão, no domínio da 
energia, estudar, identificar e desenvolver 
soluções inovadoras e integradas, destina-
das a reforçar o uso eficiente de energia, 
por forma a incrementar as competências 
das organizações, aumentando a sua 
diferenciação e maximizando os valores 
acrescentados inerentes à sustentabilidade. 
Por isso, o ISQ tem sido um dos veículos 
de sensibilização e de transferência de 
know-how junto do tecido empresarial 
nesta matéria.
Não é por acaso que, reconhecendo no 
PO SEUR uma oportunidade e no ISQ um 
parceiro estratégico, há já empresas a 
mobilizar-se para submeter as suas can-
didaturas e implementar os seus projetos 
de eficiência energética em Portugal.

SÍLVIA VARA
GESTORA DE PROJETO 
PO SEUR
ISQ 2020
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Com sede em Cadarache, França, 
o consórcio ITER Organization (IO) 
está a construir um reator de fusão 

tipo Tokamak. Existem alguns Tokamak 
na Europa e um em Portugal, no Instituto 
Superior Técnico, de dimensões reduzidas 
(0,46 m de raio maior) quando comparado 
com as que o ITER irá ter (6,2 m de raio 
maior). Como nos explica Rodrigo Pascoal, 
“os dispositivos tipo Tokamak baseiam-se 
num reator de geometria toroidal e num 
conjunto de supercondutores que confinam 
o plasma que sustenta a reação de fusão. A 
tecnologia ITER utilizará a energia cinética 
resultante da reação, convertendo-a em 
calor. O plasma, um estado de ionização 
de um gás em que as cargas negativas 
estão completamente desacopladas dos 
núcleos, é de facto o invólucro onde se 
produz a reação”.

O ISQ está presente na área 
da energia nuclear através 
da participação em projetos 
internacionais. Um deles é o ITER 
– International Thermonuclear 
Experimental Reactor (Reator 
Termonuclear Experimental 
Internacional), para o qual o 
ISQ desenvolve procedimentos 
de Ensaios Não Destrutivos 
(END) e soluções à medida para 
qualificação de fornecedores de 
“jacketing” em supercondutores. 
Em conversa com Rodrigo Pascoal, 
Gestor de Negócio do ISQ, ficamos 
a conhecer um pouco mais sobre 
a presença do ISQ no ITER e 
sobre este projeto em si: “uma 
plataforma de ciência e um meio 
para dotar tecnologicamente a 
indústria para o futuro da produção 
energética no mundo”.

ITER
O PRIMEIRO PASSO PARA A 
ENERGIA LIMPA E INESGOTÁVEL 
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PROJETO ITER
 O PRIMEIRO PASSO PARA A ENERGIA LIMPA E INESGOTÁVEL 



Nesta sua primeira fase, o ITER vai pro-
duzir energia apenas para fins científicos. 
Pretende-se perceber se a longo prazo é 
viável construir uma fonte de energia limpa 
e inesgotável.  A construção de uma central 
que produza energia para consumo público 
acontecerá numa segunda fase. No entanto, 
já tem nome, chamar-se-á DEMO. 
“Temos uma fonte de energia limpa, que 
não produz praticamente resíduos. Não 
há riscos. O único problema é sustentar 
o plasma. Qualquer alteração no plasma 
tem de ser rapidamente compensada 
pelos campos magnéticos porque, caso 
contrário, a reação termina. Numa central 
convencional, se algum procedimento não 
for cumprido, se não se conseguir arrefecer 
o núcleo, existem riscos de acidente. No 
ITER, se alguma coisa não correr como 
previsto, o pior que pode acontecer é não 
existir reação”, diz Rodrigo Pascoal acerca 
dos desafios em termos de segurança da 
tecnologia. 
A principal diferença entre o ITER e os atuais 
reatores é a dimensão, que permitirá ter um 
coeficiente positivo entre a energia libertada 
e a despendida. “O desafio acontece quando 
se tem de aumentar muito o raio do corpo 
toroidal e precisamos de sustentar o plasma 
durante longos períodos, na ordem dos 
segundos, pois existem sempre limitações 
tecnológicas. É necessário controlar o plasma 
quase em tempo real e processar dados e 
isso implica recursos gigantescos”, salienta. 
A ITER Organization, que desenvolve o pro-
jeto ITER, é constituída por sete membros: 
União Europeia, EUA, Rússia, Coreia, Japão, 
China e Índia. A UE é o ator principal deste 
projeto, contribuindo com 49% do esforço 
financeiro. Já a França disponibiliza o local, 
as infraestruturas e as estradas circundantes. 
Cada membro participa depois no ITER 
com uma percentagem em serviços (não 
em financiamento) com base num acordo 
existente que define quem fabrica o quê. 
“A ITER Organization é responsável pela 
montagem final, sendo cada Estado-mem-
bro do projeto responsável pela entrega de 
determinados componentes. Isto significa 
que cada um dos parceiros tem alguma 
liberdade de escolha quanto ao design e 
ao processo de fabrico”, observa Rodrigo 
Pascoal. 
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Paralelamente ao design final e à cons-
trução da máquina ITER decorrem, nos 
territórios dos parceiros do consórcio, 
vários projetos de desenvolvimento de 
tecnologias, bem como projetos para 
o desenvolvimento de plataformas de 
trabalho para a ciência. Um dos fatores 
que levou à alteração da data de con-
clusão da construção do ITER de 2018 
para 2025 foram os atrasos na execução 
e conclusão desses projetos de desen-
volvimento, que são essenciais para a 
validação do design e dos processos 
construtivos. 
“Algumas das soluções encontradas 
para o fabrico de componentes exigem 
alterações ao nível dos próprios códigos 
de construção e dos critérios das auto-
ridades licenciadoras. Para se fazerem 
alterações no código têm de ser feitos 
estudos e esses estudos demoram tempo”, 
sublinha Rodrigo Pascoal. Acrescenta 
ainda que os sucessivos atrasos no 
projeto são normais, porque nunca foi 
construído nada como o ITER: “As rotas 
de fabrico são novidade para todos. Os 
materiais utilizados são dispendiosos. 
Precisamos de quantidades tão gran-
des que às vezes não há capacidade 
de se produzir nos tempos inicialmente 
estimados, porque há componentes que 
pesam toneladas e apenas um número 
limitado de fabricantes tem capacidade 
para as manusear. Nalguns casos até já 
foi necessário construir estradas para 
suportar o peso das construções”. 
Em termos de ponto de situação, “há já 
uma peça acabada fabricada na China, 
existem componentes em fase de fabrico 
e outros para os quais nem o design 
final está concluído. O projeto começa 
a tomar forma com uma parte importante 
das fabricações já adjudicada, com as 
obras em Cadarache a avançarem a bom 
ritmo, mas quanto ao primeiro plasma 
há que esperar pelo menos até 2025”.

ISQ NO ITER 
O ISQ está no ITER desde o início 
deste projeto e a sua maior atuação 
é com a Fusion For Energy (F4E) a 
dois níveis: garantia da qualidade e 
controlo e supervisão de construção.  

“Do ponto de vista da garantia da qua-
lidade, o foco consiste em fortalecer a 
equipa da F4E na sua sede em Barcelona.  
Isto é, colaborar na definição dos re-
quisitos, normas e métodos a serem 
implementados nos processos de cons-
trução, além de estabelecer o plano de 
acompanhamento e controlo. O controlo e 
supervisão de construção são garantidos 
por especialistas ISQ que acompanham 
diariamente os fabricos espalhados na 
Europa e China. O ISQ tem inspetores 
residentes e itinerantes, que acompanham 
o fabrico de determinada peça durante 
meses ou anos, e inspetores spots, que 
atuam pontualmente onde se justifica”.
A experiência que o ISQ trouxe do pro-
jeto CERN – European Organization for 
Nuclear Research (Organização Europeia 
para Investigação Nuclear) contribuiu 
para que fosse convidado a participar 
no ITER. No projeto CERN-LHC, o ISQ 
inspecionou a qualidade do fabrico 
das séries de cabos supercondutores, 
magnetos, componentes criogénicos e 
criostatos, bem como a montagem final 
nos túneis CERN. 
No ITER, o ISQ está ainda envolvido em 
vários outros desenvolvimentos de tecno-
logias de junção, fabricação e controlo, 
que impõem, do ponto de vista técnico, os 
maiores desafios a serem superados pela 
indústria para a concretização do projeto. 
O ITER promete revolucionar a forma como 
se produz energia. Este é o primeiro passo 
para a construção de uma central que 
produza energia limpa, segura, ilimitada 
e de acesso global.

Rodrigo Pascoal
Direção Business Development do ISQ

entrevistado por 
Ana Paula Pinheiro

”O ISQ tem inspetores residentes e itinerantes, que acompanham o 
fabrico de determinada peça durante meses ou anos, e inspetores 
spots, que atuam pontualmente onde se justifica”.



SECTOR DA ENERGIA
ATIVIDADE DO ISQ NO MUNDO

1991
PORTUGAL
Início da atividade de 
controlo da qualidade 
em redes de 
distribuição de gás.

1994
PORTUGAL
Participação no 
modelo de 
construção e 
implementação do 
gás natural.

PORTUGAL 
Certificação da 
construção do 1º 
gasoduto em Portugal.

MEDAS – PORTUGAL 
Supervisão e 
inspeção da central 
de ciclo combinado da 
Tapada do Outeiro.

até 2015
PORTUGAL
Gestão e supervisão 
da construção de 
todas as estações de 
seccionamento, 
regulação e medida 
(BV, JCT e GRMS) 
da rede de gasoduto 
nacional.

1995
PORTUGAL
Parceiros técnicos na 
implementação das 
novas distribuidoras 
de gás.

1996
PORTUGAL
Arranque da 
formação de técnicos 
de gás polivalentes.

1998
LISBOA – PORTUGAL
Participação na 
operação mudança 
de gás de Lisboa.

2002
PORTUGAL
Reconhecimento pela 
Direção-Geral de 
Energia e Geologia e 
acreditação pelo 
Instituto Português da 
Qualidade como 
entidade inspetora  de 
gasodutos, redes e 
ramais de distribuição 
e instalações de gás. 

2001
ALENQUER  
– PORTUGAL
Supervisão e 
inspeção da central 
de ciclo combinado 
do Carregado.

2000
PORTUGAL
Inspeção da 1ª 
unidade autónoma 
de gás.

1999
PORTUGAL
Gestão e supervisão 
da construção e 
certificação da 
estação de 
armazenagem 
subterrânea do 
Carriço.

2007
SONATRACH	
BETHIOUIA E JIJEL 
– ALGERIA	
Avaliação de 
condição de 
equipamentos do 
complexo GL2Z de 
tratamento de gás 
natural e da central 
termoelétrica de Jijel.

até 2009  
SINECOGERAÇÃO	
SINES – PORTUGAL	
Inspeção de 
construção da central 
de cogeração na 
refinaria.

até 2011
AIR LIQUIDE	
ESTARREJA  
– PORTUGAL	
Avaliação bienal de 
condição de 
equipamentos da 
fábrica de H2/CO do 
centro de produção 
de Estarreja.

até 2011,  
2008 – 2009	
SONATRACH	
ARZEW E SKIKDA – 
ARGÉLIA, BETHIOUIA 
Avaliação de 
condição de 
equipamentos em 
complexos de 
liquefação de gás 
natural e propano.

até 2016  
GALP ENERGIA	
PORTO, SINES 
– PORTUGAL	
Avaliação de condição 
e estimativa de vida 
restante de reatores, 
fornos da unidade de 
“platforming” e 
componentes das 
caldeiras.

2008
ENIP	
ARZEW – ALGERIA	
Paragem geral de 
unidade no complexo 
de metanol e 
derivados – avaliação 
de condição da 
caldeira, coluna e 
permutador. 

REN GASODUTOS	
PORTUGAL	
Estudo do impacto 
dos ciclos de pressão 
no gasoduto principal.

REPSOL	
SINES – PORTUGAL	
Regulação de 
suportes de tubagem 
da central térmica da 
Repsol.

POMBAL – PORTUGAL	
Supervisão da 
construção da 
ampliação da estação 
de armazenagem 
subterrânea do 
Carriço.

ABRANTES – PORTUGAL	
Supervisão e 
inspeção da 
alteração da central 
do Pego para ciclo 
combinado.

até 2012
REN ATLÂNTICO	
SINES – PORTUGAL	
Gestão da segurança 
e garantia da 
qualidade na 
expansão do terminal 
de LNG.

até 2014	
GRUPO TRUSTENERGY	
ABRANTES, MEDAS 
– PORTUGAL	
Avaliação de 
condição e estimativa 
de vida restante de 
componentes da 
central termoelétrica 
do Pego.

até 2016
HONG-KONG ELECTRIC
HONG KONG – CHINA	
Avaliação de 
condição e estimativa 
de vida restante de 
componentes de 
diversos grupos da 
central da Ilha de 
Lamma.

2009
SONELGAZ	
JIJEL – ARGÉLIA	
Avaliação de 
condição e estimativa 
de vida restante de 
componentes na 
central termoelétrica.

até 2010
PETROGAL	
SINES, LEÇA  
DA PALMEIRA 
– PORTUGAL	
Segurança e gestão 
de vida de 
equipamentos e 
tubagem, inspeção  
e controlo da 
qualidade na 
conversão da 
refinaria.

até 2011
PORTCOGERAÇÃO	
LEÇA DA PALMEIRA 
– PORTUGAL	
Coordenação de 
segurança e 
inspeção de 
construção da central 
de cogeração da 
refinaria.
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2011
EDP
LARES – PORTUGAL	
Avaliação de 
condição e 
estabelecimento do 
estado de referência 
de componentes na 
central de Lares.

SOGEO	
AÇORES – PORTUGAL	
Análise dos 
problemas de 
vibração em 
tubagens de poços 
geotérmicos. 

2010
SONANGOL	
LUANDA – ANGOLA	
Avaliação de 
condição e estimativa 
de vida restante dos 
fornos da refinaria.

SPCG	
SETÚBAL – PORTUGAL	
Consultoria sobre 
caixas redutoras da 
co-geração eléctrica.

GALP ENERGIA	
SINES – PORTUGAL	
Avaliação de 
conformidade CE de 
tubagens para 
expansão da refinaria.

ESPANHA	
Início da atividade de 
inspeção de redes de 
distribuição de gás 
para a Naturgás.

até 2011	
SINES – PORTUGAL	
Inspeção e controlo 
da qualidade no 
projecto de 
ampliação e 
modernização da 
refinaria.

ABU DHABI INDUSTRIES
GASCO HABSHAN 
– ABU DHABI	
Avaliação de 
condição e vida 
restante de caldeiras.

até 2014	
EDP	
RIBATEJO; FIGUEIRA 
DA FOZ; SINES 
– PORTUGAL	
Avaliação do 
comportamento da 
suportagem das 
tubagens principais 
na central do 
Ribatejo e na de 
Lares, e intervenção 
nas tubagens da 
central de Sines.

2012
até 2013
ELECGAS	
ABRANTES – PORTUGAL	
Avaliação de 
condição e 
estabelecimento do 
estado de referência 
de componentes da 
central termoelétrica 
do Pego.

2013
EDP	
FORTALEZA – BRASIL	
Assistência técnica e 
consultoria para 
avaliação e 
reposicionamento da 
tubagem de VAR 
após acidente na 
Central de Pecem.

SAR	
Dakar – SENEGAL	
Avaliação de 
condição e estimativa 
de vida restante de 
fornos da refinaria de 
Dakar.

TEJO ENERGIA	
ABRANTES – PORTUGAL	
Avaliação do 
comportamento da 
suportagem da 
tubagem de vapor 
sobreaquecido e do 
colector do 
sobreaquecedor final. 

2014
SMM – GALP ENERGIA	
SINES – PORTUGAL	
Tensionamento dos 
cabos de duas 
“flares” da refinaria.

POMBAL – PORTUGAL	
Gestão e supervisão 
da alteração da 
estação de 
armazenagem 
subterrânea do 
Carriço.

até 2015
EDP RENOVÁVEIS
PORTUGAL
Gestão da segurança 
do fabrico da 
plataforma, 
desenvolvimento do 
plano de manutenção 
e avaliação do ciclo 
de vida no projeto 
Demowfloat 
(demonstração da 
tecnologia 
WindFloat).

2015
EMA 21
PORTUGAL
Acompanhamento de 
ações corretivas na 
suportagem das 
tubagens de vapor 
sobreaquecido da 
Soporcel.

GALP ENERGIA
SINES – PORTUGAL	
Dimensionamento de 
acessórios para o 
ensaio de pressão do 
circuito alta pressão 
do Hydrocracker (HC).

SONDAGENS DO OESTE
PORTUGAL
Caracterização e 
análise de defeitos 
no gasoduto.

até 2016
VEOLIA INDUSTRIES 
– GLOBAL SOLUTIONS
SINES – PORTUGAL	
Avaliação de 
condição de 
componentes das 
caldeiras de 
recuperação e 
auxiliar do centro de 
produção.

2016
EDPR	
PORTUGAL	
Despistagem da 
fissuração por fadiga 
do veio principal de 
geradores eólicos.

THE NAVIGATOR 
COMPANY	
SETÚBAL – PORTUGAL
Assistência técnica 
para a resolução de 
problemas na ligação 
da tubagem de vapor 
à turbina.

SONANGOL	
LUANDA – ANGOLA	
Verificação por 
cálculo da instalação 
da linha de “blow 
down” em coluna da 
refinaria.

GAMESA
ESPANHA
Inspeção por ensaios 
não destrutivos de 
componentes de 
eólicas (pás, eixos 
e soldaduras).
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LABORATÓRIOS
 QUANTIFICAÇÃO E INFLUÊNCIA DA ENERGIA DOS ULTRASSONS NUMA AMOSTRA

Num laboratório de análises, o banho 
de ultrassons tem uma utilização muito 
comum em processos analíticos que 

requeiram, por exemplo, a dissolução de uma 
amostra antes de ser utilizada num HPLC, 
na determinação do tamanho de partículas, 
limpezas e polimerização, entre outros. Deste 
modo, e tendo em conta o seu princípio de 
funcionamento, estes banhos baseiam-se 
na aplicação de ondas ultrassónicas num 
líquido, normalmente, mediante transduto-
res piezoelétricos/geradores devidamente 
distribuídos por uma determinada região de 
interesse e influência (Figura 1).

A eficiência destes processos e o seu im-
pacto num processo analítico está, deste 
modo, intimamente dependente do valor 
da energia dos ultrassons e da sua res-
petiva distribuição espacial no interior do 
banho ultrassónico. Por conseguinte, e em 
detrimento de outros métodos puramente 
qualitativos, procurou-se desenvolver uma 
metodologia robusta capaz de quantificar 
a energia dos ultrassons no interior do 
volume ativo, facultando ao utilizador a 
possibilidade de uma avaliação com maior 
exatidão e fiabilidade da eficiência destes 
processos.   

SISTEMA EXPERIMENTAL
Para quantificar a energia e avaliar a sua 
constância, quer no volume de interesse 
quer ao longo do tempo, foi desenvolvido 
um procedimento de ensaio recorrendo a 
uma sonda de medição rastreada ao NIST 
(National Institute for Standards and Tech-
nology), acoplada a um suporte estável. 
Para quantificar a energia e avaliar a sua 
distribuição tridimensional, as medições são 
geralmente efetuadas para dois níveis de 
potência, o mínimo e o máximo do sistema, 
em n pontos equidistantes e uniformemente 
distribuídos por três diferentes níveis de 
profundidade (superior, médio e inferior, 
tipicamente com nove pontos por plano) 
no interior do banho ultrassónico. 

RESULTADOS E CONCLUSÕES
Obtém-se deste modo a respetiva distri-
buição espacial em energia e frequência 
por plano considerado (exemplo Figura 3),  
com incertezas expandidas típicas em 
energia de 0,4 W/cm2 e em frequência 

ultrassónica de 2 kHz. As maiores 
contribuições para a incerteza 

devem-se à incerteza de 
calibração da sonda e ao 

desvio padrão experi-
mental da média das 
medições realizadas, 
considerando os 
tempos de integra-
ção normalmente 
utilizados por ponto 

de medição para o 
nível mínimo e máximo 

de potência.  

QUANTIFICAÇÃO 
E INFLUÊNCIA DA 
ENERGIA DOS 
ULTRASSONS 
NUMA AMOSTRA

Os banhos de ultrassons 
têm uma utilização comum 
em processos analíticos que 
decorram num laboratório de 
análises e exijam a limpeza 
de materiais ou a dissolução 
de uma amostra antes de ser 
utilizada numa cromatografia 
líquida de alta eficiência (HPLC 
– High Performance Liquid 
Chromatography). Estes banhos 
baseiam-se na aplicação de 
ondas ultrassónicas num líquido 
através, normalmente, de 
transdutores piezoelétricos ou 
geradores. 
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A propagação destas ondas gera micro-
bolhas (Figura 2) que crescem em ciclos 
sucessivos, por compressão e rarefação 
do meio, até uma determinada dimensão 
instável, seguida de colapso violento. 
Neste colapso produzem-se elevados 
diferenciais pontuais de pressão e tem-
peratura, que concentram e transferem 
energia para o meio circundante. Este 
fenómeno é conhecido por 
cavitação.    

Figura 1
Posição de geradores e níveis energéticos

Figura 2
Microbolha (colapso)



O consumo energético há décadas que é um assunto de 
interesse mundial, nomeadamente após a crise do petróleo 
de 1973, que levou à necessidade de reduzir consumos 

de energia por motivos económicos. Mais tarde, essencialmente 
a partir de 2010, muito por força dos movimentos ambientalistas 
e de defesa do consumidor, houve uma crescente tomada de 
consciência por parte da população mundial sobre o impacto que 
o consumo das energias fósseis tem a nível ecológico, já que são 
poluentes, contribuem para o aumento do efeito de estufa e não 
são renováveis.
Estes dois fatores – económico e ecológico – despoletaram várias 
ações com vista à redução do consumo global de energia, quer por 
intermédio da alteração de hábitos dos utilizadores, quer pela maior 
eficiência dos equipamentos e mitigação de consumos supérfluos. 
Exemplo disso são os aparelhos elétricos que, estando no estado 
desligado (off) ou no estado de vigília (stand by), podem ter um 
contributo significativo no consumo energético global. Embora 
com potências baixas (alguns Watt), os seus consumos ocorrem 
24 horas por dia e 365 dias por ano, podendo significar um custo 
energético anual com algum peso.
Com a generalização do uso da eletrónica nos equipamentos 
elétricos que o consumidor tem em casa, a diminuição deste tipo 
de consumos tornou-se vital, conduzindo à criação de legislação 
europeia para estabelecer requisitos máximos de consumo. Neste 
âmbito destaca-se o Regulamento n.º 1275/2008, que se aplica 
a equipamento elétrico e eletrónico doméstico e de escritório. 
Este regulamento estabelece que a potência máxima no estado 
desligado não poderá exceder 0,50 W e no caso de vigília 0,50 W  
ou 1,00 W, conforme o caso, tendo o LABEL a capacidade de 
efetuar estas medições para aferir o cumprimento das condições 
exigidas por lei.

LABEL UM PARCEIRO PARA 
A MEDIDA CERTA
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Os trabalhos desenvolvidos permitem assim quantificar, com ras-
treabilidade, os valores de energia e frequência ultrassónica em 
diversos pontos de um banho ultrassónico, bem como a respetiva 
distribuição espacial em coordenada tridimensional no interior 
do volume ativo, com uma representatividade muito significativa. 

A elevada representatividade conseguida em função do número n 
de pontos de medição permite ainda a determinação com grande 
fiabilidade da energia média por plano de medição, bem como 
para o volume ativo, possibilitando a confirmação se o acréscimo 
de potência entre o máximo e o mínimo é coerente com o acréscimo 
nominal aplicado.
A observação quantitativa da variação da energia, em função da 
profundidade e da potência aplicada, permite ao utilizador a valida-
ção do adequado funcionamento do banho ultrassónico em termos 
da sua eficiência energética, no âmbito dos processos analíticos 
desenvolvidos, com identificação das zonas onde a eficiência dos 
ultrassons apresenta maior e menor rendimento, tendo igualmente em 
consideração o estado de degradação do sistema ao longo do tempo.

Figura 3
Distribuição energética e em frequência no plano médio para 
o nível mínimo de potência

Pedro Gomes
Responsável de Departamento
Labmetro Física Tecnológica

David Manaia
Coordenador 
Laboratório de Metrologia Óptica

João Luz Costa
Responsável de Departamento
Laboratórios de Ensaios em Equipamentos Elétricos



As tubagens de alta temperatura, projetadas 
com base nos códigos de construção atuais, 
podem apresentar deformações progressivas 
com o tempo devido à fluência e à degrada-
ção e aumento de histerese dos suportes. Tal 
conduz a um deficiente funcionamento do 
sistema de suportes, dando origem a tensões 
adicionais, dano mais elevado, maior risco de 
operação e redução do tempo de vida útil.
As soluções preconizadas e implementadas 
consistem na alteração das cargas exercidas 
pelos suportes, sustentada por uma simulação 
numérica do funcionamento das tubagens, 
em regime transiente, considerando uma lei 
constitutiva de fluência. Para essa simulação 
são consideradas as condições verificadas no 
passado e as previstas para o futuro, assim 
como o acompanhamento do comportamento 
da tubagem e dos suportes. O objetivo é 
aumentar o tempo de vida útil e a segurança 
em operação das tubagens de vapor de alta 
temperatura.

TUBAGENS DE PROCESSO 
Garantia de fluxo
Os sistemas de tubagens de processo têm 
sido tradicionalmente concebidos com 
base numa análise estática, com pouca ou 
nenhuma atenção dada à fadiga induzida 
por vibrações. Isto principalmente porque 
muitos códigos de projeto não abordam a 
questão das vibrações de uma forma prática 
compreensível, levando a que as vibrações 
das tubagens sejam consideradas de forma 
ad-hoc ou numa base reativa.
Dados publicados pela indústria offshore têm 
mostrado que as vibrações das tubagens e 
a fadiga são responsáveis por mais de 20% 
de todas as fugas de hidrocarbonetos. Para 
instalações petroquímicas terrestres na Europa 
Ocidental, os dados disponíveis indicam que 
10% a 15% das falhas em tubagens são pro-
vocadas por fadiga induzida por vibrações.
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A rotura por fadiga de tubagens é uma 
grande preocupação devido aos problemas 
associados com a segurança, como por 
exemplo a libertação repentina de fluídos 
pressurizados perigosos ou inflamáveis, 
com o tempo de inatividade produtiva, 
com os custos de ações corretivas e com 
o impacte ambiental.
A abordagem faseada que o ISQ utiliza 
começa com uma avaliação qualitativa 
para identificar os potenciais mecanismos 
de excitação que possam existir e para 
estabelecer uma ordem hierárquica para 
os sistemas de tubagem, a fim de priorizar 
a avaliação subsequente. Por seu lado, a 
avaliação quantitativa é realizada nas áreas 
de maior risco para determinar a probabi-
lidade de uma falha da tubagem induzida 
pela vibração. Por último, o objetivo da 
avaliação pró-ativa e da metodologia que 
o ISQ aplica é a minimização do risco de 
roturas por fadiga induzida por vibração 
nas tubagens de processo.
Para reduzir o risco para um nível aceitável, 
são feitas propostas de ações corretivas.

SISTEMAS DE TUBAGENS 
PARA O TRANSPORTE DE ENERGIA

LUÍS PEREIRA DOS SANTOS
RESPONSÁVEL DO 
DEPARTAMENTO DE CÁLCULO

O transporte de combustíveis líquidos 
ou gasosos e de vapor com elevada 
energia interna é efetuado com sis-

temas de tubagens, gasodutos e oleodutos. 
Estes sistemas, que podem ser enterrados, 
aéreos ou submarinos, apresentam problemas 
específicos que requerem especial atenção, 
tais como interação solo-estrutura, vibrações, 
interação fluído-estrutura, fadiga, corrosão e 
fluência a elevadas temperaturas. O ISQ tem 
desenvolvido ferramentas para responder a 
muitos destes problemas. 

OLEODUTOS E GASODUTOS
Um dos problemas que surgem com alguma 
frequência prende-se com a avaliação da resis-
tência remanescente de zonas com corrosão 
localizada, a determinação da pressão máxima 
de operação admissível e a necessidade ou 
não de proceder a reparações.
O ISQ desenvolveu uma ferramenta de cál-
culo de utilização simples e expedita para a 
avaliação da adequabilidade para serviço 
de componentes corroídos. O programa de 
cálculo MELACT – Metal Loss Assessment 
Calculation Tool implementa as metodologias 
do ASME B31G e API 579 (Partes 4, 5 e 6), 
permitindo avaliações de nível 1 e 2. Em 
situações especiais poderá haver interesse 
numa análise pericial do nível 3, baseada 
numa simulação utilizando o método dos 
elementos finitos.

TUBAGENS DE VAPOR SOBREAQUECIDO
As tubagens de vapor sobreaquecido, habi-
tualmente projetadas e construídas de acordo 
com o ASME B31.1 ou EN 13480, são sistemas 
que funcionam a elevadas temperaturas e 
que necessitam de flexibilidade e suportes 
adequados para absorver as dilatações 
térmicas, mantendo o nível de tensões e de 
cargas nos equipamentos dentro de valores 
aceitáveis. 
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Os Ensaios Não Destrutivos são 
baseados em princípios físicos, o 
que significa que são baseados 

na determinação de alguma propriedade 
física do material ou na sua variação. 
Consequentemente, a aplicação de um 
método de ensaio a um novo problema 
exige uma afinação prévia, na qual o es-
pecialista (discute-se atualmente a norma 
ISO que estabelecerá os requisitos para 
o treino, qualificação e/ou certificação da 
figura do Engenheiro de END) estabelece 
claramente a relação existente entre as 
indicações e a causa que as produz, as-
sim como o seu significado tecnológico. 
A afinação requer um período de tempo 
durante o qual, com a ajuda de ensaios 
destrutivos ou outros métodos de END, 
se vai analisando o sucesso na deteção 
das imperfeições. Adicionalmente, a 
análise de falhas permite estabelecer 
com segurança o melhor procedimento 
a aplicar.

SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE ENGENHARIA
 ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS EM CENTRAIS DE PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Os Ensaios Não Destrutivos 
(END), amplamente utilizados 
nas atividades de manutenção 
e controlo de condição 
de unidades industriais, 
nomeadamente nas centrais 
de produção de energia 
elétrica, constituem um 
teste que fornece informação 
sobre o objeto testado sem o 
deteriorar, de forma alguma, 
antes, durante e após o fim do 
ensaio. Os END são aplicáveis 
em qualquer fase do processo 
produtivo e durante toda a 
vida útil do elemento a ensaiar. 
Contrariamente ao que acontece 
nos ensaios destrutivos, nos 
quais só é possível inspecionar 
uma amostra de um certo lote 
(amostragem), com os END é 
possível testar o lote inteiro, 
aumentando a confiança, 
qualidade e segurança do 
produto.

ENSAIOS NÃO DESTRUTIVOS
EM CENTRAIS DE PRODUÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Existem quatro etapas básicas durante 
a inspeção de um material, peça ou 
componente usando os métodos de END:
• �Escolha do método e técnica adequados. 

A norma EN ISO 17635, por exemplo, dá 
indicações sobre o método de ensaio 
a escolher em função do material, tipo 
de soldadura e espessura da peça;

• �Obtenção das indicações;

• �Interpretação das indicações;

• �Avaliação das indicações. Na área da 
soldadura existem normas específicas 
para cada método de END para serem 
aplicadas como critério de avaliação.

Neste artigo apresentam-se três procedi-
mentos específicos de Ensaios Não Des-
trutivos, todos aplicados na Avaliação de 
Vida Restante de Caldeiras para produção 
de Energia.
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PROCEDIMENTOS ESPECÍFICOS DE END
Medição por ultrassons da Camada 
Interna de Óxidos 
Durante 1993 e 1994 o ISQ desenvolveu um 
procedimento de ensaio para a medição 
da Camada Interna de Óxidos (Camada 
de Magnetite), que se forma no interior de 
tubos de caldeira a altas temperaturas (como 
consequência da passagem do vapor), 
usando ultrassons (técnica de contacto) de 
alta frequência. É muito importante medir ou 
estimar a temperatura de funcionamento de 
componentes de caldeira que trabalham a 
altas temperaturas, pois permite ter uma ideia 
do fenómeno de degradação por fluência 
na vida útil do equipamento/componente.
Durante muito tempo a espessura da cama-
da de óxidos interna foi medida através de 
ensaios destrutivos, removendo um troço 
de tubo e preparando uma amostra para se 
realizar a medição ao microscópio. Após vários 
meses de pesquisa, envolvendo o corte de 
dezenas de amostras para confirmação dos 
resultados, escrevemos o primeiro 
“projeto” de procedimento 
para medir esta camada 
de óxidos interna usando 
ultrassons por contacto 
entre a sonda de alta 
frequência (> 15 MHz) 
com elevado amorte-
cimento e a superfície 
externa do tubo.

Recordando os primeiros Planos de Ins-
peção de Avaliação de Vida Restante, 
este ensaio passou a ser incluído no 
plano de inspeção de diversas unidades 
industriais, sendo atualmente caminho 
crítico na programação das Paragens 
Programadas das Centrais Térmicas 
produtoras de Energia.

Inspeção por ultrassons das solda-
duras dos suportes das serpentinas 
de Reaquecedores de Caldeiras de 
Centrais Térmicas
Nas vésperas do Natal de 1992, o ISQ 
foi chamado de urgência à maior central 
térmica do país em virtude de mais uma 
falha no reaquecedor da caldeira 3. Neste 
componente a temperatura do vapor é de 
535˚C à pressão de 46 bar. O feixe tubular 
é ligado às paredes divisória e traseira 
por dois tipos de suportes soldados: um 
suporte soldado ao tubo e outro soldado 
à parede. 

A falha tinha acontecido na soldadura 
entre o suporte e o tubo. O 

material do tubo era aço de 
baixa liga (para T22 por 

exemplo, com 1 a 2% 
de Cr, 0,8 a 1,3% de 
Mo, 0,05 a 0,15% de 
C e restante de Fe), 
o material do suporte 
era aço-carbono e o 
material de adição era 

Inconel (liga austení-
tica crómio-níquel). Três 

materiais diferentes com 
coeficientes de dilatação 

diferentes.

Vista do espaço 
entre dois bancos de serpentinas 

do feixe tubular do reaquecedor

Medição da 
camada interna de 
óxidos em amostra 
usando GE USM 35
com monitor apresentando um só eco 
correspondente à espessura do tubo

Este ensaio permite-nos estimar, após a 
aplicação de diversos modelos matemá-
ticos, a temperatura de funcionamento de 
um determinado componente da caldeira, 
possibilitando selecionar zonas para ensaios 
adicionais, nomeadamente a realização de 
réplicas metalográficas que permitem carac-
terizar a microestrutura do metal, verificando 
a existência de microvazios na fronteira de 
grão, habitualmente associado a degradação 
por fluência. 

Várias ruturas tinham ocorrido, temporal-
mente pouco espaçadas, nestas ligações 
soldadas, que causavam paragens forçadas 
da caldeira com custos elevadíssimos 
(equivalentes a 125 mil euros por dia, 
naquela data). Da análise de falha des-
sas ruturas concluiu-se que existiam três 
mecanismos de degradação que influíam 
em alturas determinadas:
• �Inicialmente, a corrosão sob tensão 

provocava fissuração na linha de fusão, 
associada a bordos queimados e prin-
cipalmente a geometrias com vértices 
pronunciados;

•  �Fadiga térmica durante os primeiros 
milhares de horas de funcionamento da 
caldeira, com propagação da fissura 
para o interior da parede do tubo;

•  �Por fim, fluência, que levava invariavel-
mente à rutura.

 
O primeiro método que se tentou usar foi 
“Líquidos Penetrantes” (PT), o qual se 
revelou ineficaz por duas razões:
• �O acesso a metade dos suportes é 

impossível (para o método de PT);
• �Nas soldaduras com acesso, este é 

muito limitado. 

Por outro lado, a limpeza inicial é de difícil 
execução, uma vez que as eventuais fis-
suras se apresentam cheias de impurezas 
(cinzas e resíduos provenientes da queima) 
que impedem a atuação do penetrante. 
O acesso às soldaduras em questão é 
extraordinariamente difícil, mas possível. 
O desafio era estabelecer uma metodo-
logia de ensaio usando ultrassons, que 
permitisse a deteção deste tipo de fissuras. 
As normas habitualmente utilizadas não 
contemplam inspeção de espessuras 
inferiores a 8mm (10mm na altura) em 
soldaduras de penetração parcial. Im-
punha-se, por isso, a elaboração de um 
procedimento especial.
Após intenso trabalho de afinação do 
procedimento com recurso a comprovação 
por métodos destrutivos (usando cortes e 
ruturas com recurso a azoto líquido, com 
o auxílio do Laboratório de Materiais do 
ISQ), estabeleceu-se a primeira versão e 
iniciou-se o trabalho de inspeção deste 
tipo de ligação soldada.



Inicialmente a inspeção incidia 
no conjunto de Serpentinas 
Superior (que tem quatro 
zonas com suportes: 
A, B, C e D), pois é 
exposto a condições 
de funcionamento 
mais gravosas (daí 
a utilização de um 
material mais nobre). 
Posteriormente alargou-
-se o âmbito aos quatro 
bancos do reaquecedor.
De salientar que desde a 
implementação deste controlo 
nunca mais foram registadas falhas deste 
tipo neste componente, fazendo atualmente 
parte do Plano de Inspeção e Avaliação de 
Vida Restante atrás referido, em todas as 
paragens de manutenção.

Inspeção por ultrassons de “fissuração 
em estrela” ou de fissuração do tipo 
“ligament cracking”
Entre os anos de 1993 e 1994, no âmbito de um 
projeto de I&D denominado CECA, estudou-se 
um fenómeno de fissuração chamado “fissura-
ção em estrela”, que consiste no aparecimento 
de fissuras nos furos de coletores ou tubagens 
de caldeiras de centrais térmicas. Convém 
explicitar que estes furos correspondem a 
picagens com diversos fins:
• �Ligações de tubuladuras;
• �Purgas;
• �Instrumentação (termopares, por exemplo);
• �Respiros (“Vents”);
• �Orifícios de inspeção (“Cups”).

Este tipo de fissuras aparece quer na superfície 
externa do componente, sendo facilmente 
detetado por Magnetoscopia ou Líquidos 
Penetrantes, quer na superfície interna, pelo 
que apontámos para a utilização dos ultras-
sons para a deteção e dimensionamento da 
imperfeição. 
Quando a fissura liga ou tende a ligar dois furos 
adjacentes do mesmo componente, denomi-
na-se “ligament cracking”. A sua génese está 
ligada a fenómenos cíclicos, como arranques 
e paragens, de acumulação de condensados, 
fadiga térmica e choques térmicos. A dificul-
dade maior é a geometria complicada que o 
técnico deve considerar, uma vez que o furo 

Magnetoscopia 
aos furos na super-

fície interna do 
mesmo padrão

deve ser sondado em 
todas as direções para 
garantir que nenhuma 
eventual orientação da 

fissura possa escapar à 
deteção.

Utilizaram-se sondas an-
gulares de ondas transversais 

para realizar a inspeção, colocando 
a sonda na superfície externa do coletor ou 

da tubagem e apontando o feixe de ultrassons 
para a área a ser examinada (o canto do furo). 
Este canto produz uma reflexão bastante per-
feita, produzindo um eco de grande amplitude 
e fácil deteção. Deve-se escolher um ângulo 
de sonda que maximize a refletividade a partir 
do canto e da fissura. A máxima refletividade 
produzida pela fissura acontece quando o 
ângulo de incidência é de 90 graus. 
A seguir, deve-se rodar a sonda. Se não aparecer 
nenhum eco no monitor, não existirá nenhuma 
fissura com origem no canto do furo. Mas, caso 
se forme um eco na zona próxima do furo, só 
pode ser proveniente de um fenómeno de 
“fissuração em estrela”.
Por outro lado, existe o risco da geometria não 
possibilitar a utilização do ângulo teoricamente 
mais adequado (relação diâmetro do coletor/ 
/espessura do coletor/largura do cordão de 
soldadura da picagem/espaço para movi-
mentar a sonda), pelo que tem que se recorrer 
ao mais próximo possível que atinja o canto 
interno do furo.
Concluindo, o desenvolvimento das aplicações 
específicas da técnica de ultrassons contribuiu 
de forma significativa para um controlo de 
condição mais eficaz nas centrais térmicas em 
que o ISQ foi chamado a intervir, resultando 
não só numa melhoria da disponibilidade 
destas unidades industriais, mas igualmente 
numa redução de paragens inesperadas, de 
onde resulta uma exploração mais tranquila e 
economicamente mais vantajosa para o cliente.

BENTO OTTONE ALVES
RESPONSÁVEL TÉCNICO
LABORATÓRIO ENSAIOS 
NÃO DESTRUTIVOS
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Todos os equipamentos, sistemas e 
instalações, sejam eles mecânicos, 
elétricos, eletrónicos, hidráulicos ou 

pneumáticos, estão sujeitos a ver degradadas 
com o tempo as suas condições normais de 
operacionalidade, em consequência do uso 
e até por causas fortuitas.
Em termos temporais, a tendência atual é 
no sentido das ações de manutenção se 
exercerem não apenas durante a fase de 
operação dos ativos, mas ao longo de todo 
o seu ciclo de vida, desde a conceção ou 
especificação até ao seu abate ou desativa-
ção, procurando sempre o equilíbrio entre 
desempenho, custos e risco. 
A forma como os Departamentos de Ma-
nutenção se organizam e o tipo de Política 
de Manutenção aplicada são determinados 
pelas orientações estratégicas definidas para 
a manutenção que, como é óbvio, devem 
estar em consonância com os objetivos 
estratégicos da empresa.
A política de manutenção vai implicar diversas 
respostas a questões fundamentais, tais como: 
Qual a forma de manutenção que melhor 
satisfaz os objetivos? 
Quando deve ser substituído um equipa-
mento ou modificado?
Qual a política de stocks mais apropriada?
Qual a melhor organização do trabalho da 
manutenção? 
Como deve ser repartido o trabalho entre 
manutenção própria e manutenção contratada?

POLÍTICA DE CONTRATAÇÃO
A nossa resposta é definir as atividades 
de manutenção e os bens críticos para o 
negócio de Produção de Energia com base 
no SRCM (Simplified Reliability Centred 
Maintenance). É crítico o que condiciona o 
negócio (produção), a segurança, o ambiente 
ou os custos de manutenção. Há também 
que alocar os recursos próprios da Central 

ANÁLISE
 CONTRATAÇÃO PARA MANUTENÇÃO DE CENTRAIS

O que temos mudado com o objetivo de 
redução de custos:
• �Transformar custos fixos em custos variá-

veis, ou seja, dentro do possível, converter 
prestações continuadas de serviços em 
prestações não continuadas;

• �Separação entre contratos de manutenção 
e contratos de operação nos sistemas 
externalizados;

• �Opção pela solução de contratos de ope-
ração comuns a mais do que um sistema 
(reduzir custos pela escala);

• �Transformar contratos de manutenção de 
custo fixo em custo variável utilizando os 
Acordos-Quadro (AQ). 

Definiu-se que a melhor forma de realizar a 
contratação desejada seriam os AQ, com a 
definição de todo o clausulado contratual e 
dos preços das unidades de obra (UO), pelo 
período de três anos.
Foi neste enquadramento que em 1997 se 
iniciou um AQ com o ISQ para dar resposta 
à análise de condição e gestão de vida de 
componentes das Centrais da EDP Produção, 
bem como a instalações similares onde a 
EDP Produção tem responsabilidades de 
manutenção, caso das cogerações e bio-
massa, e que atualmente se encontra em 
análise para a sua extensão aos Centros de 
Produção Hídricos.
A partir de 2005, o AQ foi reanalisado e 
alterado no sentido da inserção de UO e do 
seu alargamento às diversas valências que 
o ISQ já vinha a assegurar, nomeadamente 
certificação de equipamentos sob pressão 
e ensaios laboratoriais.

CONTRATAÇÃO PARA
MANUTENÇÃO DE CENTRAIS

exclusivamente às atividades críticas que 
exigem uma carga de trabalho constante, quer 
em manutenção preventiva quer corretiva. 
Como otimizar os custos de manutenção 
que, no caso de descomissionamento de 
Centrais, poderá passar pelo aumento do 
custo dos FSE da Central? Para responder 
a isto, definiu-se que: 
• �Como regra, devem ser contratados equi-

pamentos e não sistemas (salvo sistemas 
não críticos);

• �A centralização da contratação comum 
às Centrais permite obter economias de 
escala, uniformização de procedimentos 
e potencia uma maior qualidade do 
serviço prestado;

• �Contratar todas as atividades pouco espe-
cializadas ou cuja execução não acrescenta 
vantagem tecnológica nem economia de 
custos para a empresa (isolamento térmico, 
andaimes, iluminação e tomadas, etc.);

• �Atividades (críticas ou não críticas) pouco 
frequentes, que exigem elevada especia-
lização ou equipamentos dispendiosos, 
devem ser centralizadas ou contratadas.

NOVO PARADIGMA DA CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS 
Nova resposta das necessidades de contra-
tação face à alteração significativa do regime 
de exploração das Centrais motivadas por:
• �Maior imprevisibilidade na solicitação de 

produção;
• �Menor utilização em funcionamento base 

com aumento da modelação do diagrama 
de carga;

• �Maior número de arranques dos ciclos 
combinados, de variações de carga, de 
mudanças de estado (hídrica) e de utilização 
da telerregulação;

• �Redução da taxa de utilização, com a con-
sequente diminuição do número de horas 
de marcha dos equipamentos.

Consultor | Direção de Otimização e Manutenção | Fiabilidade e Planeamento | EDP – Gestão da Produção de Energia, SA
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GESTÃO DE RUÍDO NA 
GERAÇÃO DE ENERGIA 
A MINIMIZAÇÃO DE CUSTOS

Hoje em dia a sociedade está 
fortemente sensibilizada para as 
questões do ambiente e da sus-

tentabilidade. A DECO estima que em 
Portugal existam cerca de 800 mil pessoas 
expostas a ruído excessivo e as queixas 
relativas a este constituem a queixa mais 
comum relativamente ao ambiente. Assim, 
a necessidade de reduzir o ruído emitido 
para valores aceitáveis é uma prioridade 
importante para muitas empresas. Nes-
tas ações de redução de ruído estão 
frequentemente em causa investimentos 
significativos, havendo que assegurar 
o sucesso do projeto e a minimização 
dos seus custos. Daí a importância de 
existir uma abordagem objetiva no que 
se refere à avaliação dos impactos dos 
investimentos a efetuar. A dBwave dispõe 
de uma metodologia que permite efetuar 
esta abordagem.

LIMITAÇÕES DAS AVALIAÇÕES DE 
IMPACTE SONORO “TRADICIONAIS”
As avaliações de impacte sonoro "tradi-
cionais" recorrem a amostragens de ruído 
de curta duração, num número limitado de 
pontos, de uma dada zona. No entanto, 
a experiência tem demonstrado que, 
frequentemente, e sobretudo no caso 
de instalações de grande dimensão e/ 
/ou complexidade, esta abordagem não 
permite obter resultados muito fiáveis nem 
uma visão clara do real impacte sonoro das 
diferentes fontes. Além disso, não fornece 
geralmente informação suficiente para a 
tomada de decisão quanto às medidas a 
implementar, pois não permite identificar e 
classificar fontes de ruído, nem possibilita 
uma previsão dos resultados expectáveis 
de uma determinada intervenção corretiva. 
Outro aspeto a ter em conta consiste na 
dificuldade que as avaliações "tradicio-
nais" têm em apresentar resultados de 
fácil leitura, por não especialistas. Tal 
facto dificulta a comunicação efetiva dos 
resultados de medidas minimizadoras 
do ruído aos potenciais interessados, 
como sejam a comunidade envolvente, 
organismos estatais, autarquias, organi-
zações ambientais, etc., não potenciando 
devidamente os efeitos dessas medidas 
na imagem da organização.
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OBJETIVOS DE GESTÃO DE RUÍDO 
EM INSTALAÇÕES EXISTENTES
Neste contexto, para efetuar um investi-
mento em redução de ruído numa insta-
lação existente, deve assegurar-se que:

• �No final da implementação das medi-
das de redução de ruído, um ou mais 
recetores fiquem expostos a níveis 
de ruído pré-definidos, inferiores aos 
existentes;

• �Isto seja alcançado através da imple-
mentação de uma ou mais medidas;

• �Estas medidas cumpram constrangi-
mentos de diversa ordem existentes 
nas instalações emissoras de ruído;

• �Se conheçam as diversas alternativas 
de medidas existentes;

• �Se conheça o custo de cada alternativa;

• �Se conheça o impacto estimado de 
cada alternativa, em termos de ruído 
no(s) recetor(es);

• �A empresa fique na posse de uma 
poderosa ferramenta de diálogo com 
os queixosos e com as diversas enti-
dades do Estado e outras entidades 
relevantes;

• �Exista garantia de resultados;

• �A relação custo/benefício seja a melhor.

Para estes objetivos serem alcançados 
tem de existir um Plano de Ação, elabo-
rado com base em informação similar à 
que se refere na Tabela 1.

OBJETIVOS DE GESTÃO DE RUÍDO 
EM NOVAS INSTALAÇÕES
Num investimento em novas instalações 
as preocupações são:

• �Que limites de ruído especificar para 
novos equipamentos e/ou instalações;

• �Que estes limites não sejam subespe-
cificados vindo as novas instalações 
a gerar queixas de ruído excessivo;

• �Que estes limites não sejam sobre-es-
pecificados gerando custos evitáveis.

ABORDAGEM DA ENGENHARIA 
ACÚSTICA EM INSTALAÇÕES 
EXISTENTES
De forma a chegar aos objetivos ante-
riormente definidos, tem de se dispor 
previamente da informação referida na 
Tabela 2, relativa a objetivos de redução 
e soluções a implementar.
Esta especificação foi efetuada com base 
num Mapa de Ruído, com hierarquização 
de fontes, em função das contribuições 
nos pontos recetores, conforme pode 
ser visto na Figura 1.
Estes mapas de ruído não resultam 
diretamente de medições de ruído 
realizadas. Para que tal fosse possível 
com um mínimo de representatividade, 
seriam necessárias centenas, ou mesmo 
milhares, de medições, com durações de 
vários dias por cada ponto de medida. 
Eles resultam de cálculos realizados de 
acordo com um modelo matemático.

fase descrição euros

1
Soluções para se atingir o objetivo de 52 dB(A) 
na zona norte da vila, Quinta A, Bairro 1, Aldeia 2 e parede da fábrica

orçamento

2
Soluções para alargar o objetivo de 52 dB(A) 
à zona da vila mais próxima da fábrica

orçamento

3
Soluções para alargar o objetivo de 52 dB(A) à zona do Bairro 2 e zona do 
miradouro, e aproximar o nível global de 45 dB(A)

orçamento

Total orçamento

Tabela 1
Informação de gestão fornecida pela 
Engenharia Acústica



36 TECNOLOGIA & QUALIDADE _ NOVEMBRO 2016

GRUPO ISQ – DBWAVE.I
 GESTÃO DE RUÍDO NA GERAÇÃO DE ENERGIA – A MINIMIZAÇÃO DE CUSTOS

ABORDAGEM DA ENGENHARIA 
ACÚSTICA EM INSTALAÇÕES 
EM FASE DE PROJETO
Na fase de projeto, com auxílio da modelação 
acústica, podem procurar-se as soluções 
mais económicas em termos do binómio 
tipo de fonte de ruído/tratamento acústico 
para se alcançarem os diversos objetivos, 
tendo em conta nomeadamente as diversas 
soluções de tratamento acústico possíveis 
de ser implementadas. Por exemplo, no 
caso de um motor podem estudar-se as 
alternativas de um motor mais ruidoso 
(mais económico) com melhor tratamento 
acústico (mais caro) versus um motor menos 
ruidoso (mais caro) com menor tratamento 
acústico (mais económico), conforme se 
apresenta na Figura 2.

Tabela 2
Objetivos de redução e soluções a 
implementar

Figura 1
Mapa de ruído

Figura 2
Modelação acústica de uma 
máquina no interior de uma nave, 
efetuada na fase de projeto, feita 
com o objetivo de encontrar a 
solução mais económica

zona fonte descrição abreviada redução solução

MCim 11-12 Fonte103 Chaminé MC 12 15 Silenciador stack insert tipo PSI-H

Homo6 Fonte065 Sala Comp. – Homo L 6 – Abertura 25 Portão acústico + teto absorvente

MCarv6-7 Fonte138 Edifício M Carvão 7 20 Encerramento da abertura com painéis metálicos incluindo portas de acesso e ventilação c/ atenuadores

F6 Fonte156 Vent. Satél. F6 – lado Serra 15 Sistema de silenciadores + barreira

MCim 11-12 Fonte112 Edifício MC11 20
Encerramento da abertura com painéis metálicos incluindo portas de acesso e ventilação 
com atenuadores + revestimento absorvente

CONCLUSÃO
As abordagens da engenharia acústica 
são uma ferramenta imprescindível para 
a minimização de custos decorrentes do 
cumprimento dos diversos requisitos na 
área do ruído, a correta identificação de 
problemas de ruído industrial, potenciando 
planos de ação otimizados, minimizadores 
de investimentos, com garantia de resul-
tados e permitindo o cumprimento dos 
objetivos de gestão. A possibilidade de 
simular diferentes cenários de ruído antes 
da implementação de qualquer alternativa 
pode precaver dissabores futuros, permi-
tindo um melhor planeamento e redução de 
custos, para além do reforço da imagem 
da empresa perante a sociedade.

A possibilidade de simular diferentes 
cenários de ruído antes da imple-
mentação de qualquer alternativa 
pode precaver dissabores futuros.



O Brasil, segundo dados da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), 
possui uma capacidade instalada de 

geração de energia de aproximadamente 
140.000 MW, dos quais cerca de 28% advêm 
de usinas termoelétricas. Deste setor resulta 
boa parte do conjunto de clientes do ISQ 
Brasil, que é responsável pelas inspeções 
periódicas, avaliação da integridade e 
adequação aos referenciais normativos, em 
concreto, à Norma Regulamentadora NR-13 
– Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações.
Dentre os diversos mecanismos de dano a 
que os componentes das caldeiras de força 
(que constituem um elemento crítico no pro-
cesso termoelétrico de geração de energia) 
estão submetidos, destaca-se aqui a corrosão 
sob depósito. De ocorrência comum nesse 
tipo de equipamento, este mecanismo de 
perda de espessura pode ser causado por 
diversos fatores e se manifestar em diferentes 
componentes da caldeira, como os tubos da 
fornalha e do banco de convecção.
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UTILIZAÇÃO DA TÉCNICA IRIS 
NA IDENTIFICAÇÃO DE CORROSÃO EM CALDEIRAS

O ensaio IRIS (Internal Rotary Inspec-
tion System) emprega a técnica 
convencional de ultrassom pulso 

eco para medição de espessura. O aco-
plamento entre o transdutor e o corpo a 
ser ensaiado é obtido por imersão deste 
em meio líquido, normalmente água. Os 
pulsos sônicos são emitidos pelo trans-
dutor na direção do eixo do tubo e são 
refletidos por um espelho a 45 graus, 
incidindo de forma radial à parede do tubo.  

ENSAIO IRIS
As reflexões das paredes interna e externa do tubo seguem o mesmo caminho de retorno 
para o transdutor, sendo que o intervalo de tempo entre o primeiro eco (a primeira reflexão 
da parede interna do tubo) e o segundo eco (a primeira reflexão da parede externa do tubo) 
dá a medida da espessura da parede do tubo. A rotação do transdutor associada com a 
sua translação ao longo do tubo proporciona a varredura total do tubo.
A rotação da turbina e a frequência do pulso devem ser ajustados de modo a permitir bons 
resultados com velocidades de avanço da sonda de até dois metros por minuto – existem 
equipamentos que possuem este movimento automatizado. O transdutor deve ser mantido 
centralizado no seu percurso ao longo do tubo para evitar distorções na imagem (imagem 
com perfil em forma de “S”), que dificultam a sua interpretação.
Para a apresentação dos resultados das medições são utilizados recursos eletrônicos 
que facilitam a sua interpretação. As medições de espessura são adquiridas durante a 
varredura circunferencial completa e são mostradas na tela do computador, produzindo 
imagens retangulares ou circulares em tempo real. Existem equipamentos que também 
fornecem dados no sistema C-scan, que é bastante útil para a interpretação dos resultados 
e comparações futuras. 
Os sinais refletidos são processados de forma a se obter uma imagem da parede do tubo, 
evidenciando-se a espessura mínima e os defeitos encontrados interna ou externamente.
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Em uma caldeira de força, que ope-
ra há cerca de 30 anos, é de se 
esperar corrosão sob depósito na 

região dos raisers que ligam a parede 
posterior ao barrilete, conforme mostra-
do na Figura 1. 
Nota-se que a região indicada para ins-
peção, após avaliação da probabilidade 
de ocorrência de corrosão sob depósito, 
é próxima a um suporte anti-vibração 
soldado entre os tubos raisers superio-
res e inferiores, de difícil acesso para 
inspeção pelo lado externo, conforme 
mostrado na Figura 2.
Durante a inspeção periódica da cal-
deira, o ISQ Brasil realizou inspeção 
por IRIS (ver Ensaio IRIS) nesses tubos, 
através da inserção da sonda no interior 
dos tubos a partir do barrilete superior, 
identificando grande perda de espessu-
ra na região dos suportes, mesmo em 
condições adversas de irregularidade da 
superfície corroída, que gerou perda de 
acoplamento devido à ocorrência de bo-
lhas. A Figura 3 apresenta uma imagem 
B e C-Scan onde se verifica a perda de 
espessura.
Após a constatação do defeito foi reali-
zada de forma complementar a inspeção 
visual remota por vídeo endoscopia para 
melhor caraterização do dano. O dano 
verificou-se numa região de escoamento 
bifásico, em que ocorre vapor saturado na 

A identificação desse tipo de mecanis-
mo de dano depende de uma análise 
criteriosa da operação e projeto do 
equipamento. As regiões de ocorrência 
do dano muitas vezes exigem a utili-
zação de recursos não convencionais 
de inspeção, devido às condições de 
limpeza e acesso. No planeamento 
do ISQ Brasil, visando mitigar riscos, 
aumentando a probabilidade de de-
teção de danos desta natureza, foi 
especi f icada a inspeção por IRIS 
(Internal Rotary Inspection System), 
exatamente por permitir uma avaliação 
quantitativa do defeito em tempo real 
e alcançar uma grande extensão no 
comprimento do tubo.

MECANISMO DE FORMAÇÃO 
DO DEPÓSITO
Um dos mecanismos de deposição em 
tubos de geração de vapor envolve a 
concentração de substâncias solúveis e 
insolúveis em um fino filme adjacente à 
superfície interna do tubo durante a for-
mação de bolhas de vapor (Esquema 1). 
Quando uma bolha se desloca da parede 
do tubo, depósitos solúveis são nova-
mente dissolvidos na água e materiais 
insolúveis formam uma camada perma-
nente de depósitos. Em substâncias que 
apresentam solubilidade inversamente 
proporcional à temperatura, como com-
postos de cálcio, a deposição ocorre 
onde a transferência de calor é maior. 
Sob condições normais de operação, a 
taxa de deposição é baixa, tipicamente 
5,4mg/cm² ou menos, por ano de serviço.
A tendência à formação de depósitos é 
influenciada pelo fluxo de calor locali-
zado, pela turbulência do fluxo de água 
e pela composição da água próxima à 
parede do tubo. A taxa de deposição 
depende da taxa de formação de bolhas 
e da solubilidade efetiva do depósito. Em 
condições específicas pode até mesmo 
ocorrer a formação de depósitos solúveis 
sob uma camada estável de vapor, que 
impede que sejam dissolvidos por não 
terem contato com a água. O isolamento 
térmico provocado pelo depósito gera 
maior geração de vapor, que resultará 
em mais deposição.

Figura 1
Pontos de falha dos tubos da parede 
posterior de uma caldeira de força

Figura 2
Suporte anti-vibração dos tubos raisers

Figura 3
Sinal de IRIS na região do defeito

CASO PRÁTICO

geratriz superior, condição favorável para 
a ocorrência de depósitos. Essa condição 
foi agravada pelo suporte, que aumenta o 
fluxo de calor na região de contato com os 
tubos, aumentando a taxa de deposição.
Após a inspeção, todos os trechos supe-
riores da parede posterior foram substi-
tuídos quando se teve a oportunidade de 
realizar uma inspeção visual da região da 
falha, em que se verificaram espessuras 
residuais.
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Esquema 1
Cinco instantes da vida de uma bolha de vapor 
Fonte: The Nalco Guide to Boiler Failure Analysis

CORROSÃO SOB DEPÓSITO
A corrosão sob depósito, um dos possíveis 
casos de corrosão por oxigenação dife-
rencial, surge a partir de uma diferença 
no potencial eletroquímico entre deter-
minadas regiões de um metal, diferença 
essa que tem origem na existência de 
concentrações distintas de oxigénio 
nessas regiões. Quando há depósitos de 
partículas sólidas na superfície do metal, 
a diferença entre aerações/oxigenações 
das zonas, com e sem a presença de 
depósitos, leva ao surgimento de uma 
pilha de aeração diferencial. Nesse caso, 
ocorrem as seguintes reações:

 (ânodo)

(cátodo)

  (formação do produto de corrosão)

As áreas livres de depósitos se comportam 
como áreas catódicas devido ao maior 
teor de oxigênio. A região sob o depó-
sito apresenta comportamento anódico 
e sofre corrosão localizada, podendo 
haver surgimento de pites ou alvéolos.

CONCLUSÃO
O caso prático mostrou a importância 
da análise prévia do histórico e das 
condições operacionais de uma caldeira, 
para que sejam determinados, dentro 
do plano de inspeção, os meios e os 
métodos empregados de forma eficaz. 

O conhecimento dos mecanismos de 
degradação atuantes nessas caldeiras 
aumenta a confiabilidade na execução de 
ações de inspeção apropriadas – neste 
caso, IRIS, levando a um menor risco 
de falha. Tem-se com isso uma melhor 
interação entre o mecanismo que leva 
à falha do equipamento e o método de 
inspeção a implementar, garantindo 
maior confiabilidade e a integridade de 
tais equipamentos.
A dificuldade de limpeza interna e aces-
so com sondas em tubos de caldeiras, 
devido às curvas e coletores, abre uma 
série de oportunidades para desen-
volvimentos em técnicas de inspeção.  
Técnicas avançadas como RFT (Remote 
Field Technique) para inspeção interna 
e EMAT (Electro-Magnetic Acoustic 
Transducer) para inspeção externa dos 
tubos, apesar das limitações, permitem 
vencer alguns desses obstáculos devido 
à eliminação da necessidade de uma 
limpeza rigorosa e, no caso do RFT, 
pela facilidade da sonda em vencer as 
curvas, permitindo a inspeção de todo 
o comprimento do tubo. 
O ISQ Brasil, com a sua larga experiência 
em inspeção de caldeiras, tem investido 
continuamente em técnicas alternativas 
que possam relacionar o mecanismo de 
dano à sua probabilidade de deteção.

saturated solution
near surface

steam bubble

substrate

original deposit profile
deposits

water

nucleate boiling concentration evaporation partial dissolution 
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ENERGIA EÓLICA – IDENTIFICAÇÃO DE PATOLOGIAS 
EM COMPONENTES DE AEROGERADORES

A utilização da energia dos ventos 
para os mais diversos fins não é 
uma tecnologia nova. Há registos 

históricos que datam do ano 200 A.C. e 
que apontam para utilizações de cataventos 
para bombear água e moer grãos, na Pérsia. 
Acredita-se, contudo, que muito antes dos 
persas, por volta de 1900 A.C., a China e o 
Império Babilónico já utilizariam cataventos 
rústicos para irrigação de plantações.
Na primeira metade do século XX exis-
tiram algumas obras importantes, tanto 
na Europa como nos EUA, no âmbito da 
produção de energia eólica. No entanto, foi 
a partir dos anos 70, com a primeira crise 
do petróleo, que começou o interesse real 
em investigar novas formas de abasteci-
mento alternativo, como a energia eólica. 
No final da década surgiram as primeiras 
turbinas eólicas comerciais, que em 1980 
alcançaram os 55 kW. 
Foi a partir dos anos 80 que a produção 
de energia eólica começou a crescer inin-
terruptamente e principalmente na última 
década do século XX, quando os avanços 
tecnológicos converteram esta fonte de 
energia numa alternativa viável às fontes 
de produção tradicional.
De acordo com o relatório de 2015 do Global 
Wind Energy Council, Espanha é um dos 
grandes produtores mundiais de energia 
eólica e o segundo produtor europeu (atrás 
da Alemanha). Conta com um grande número 
de parques eólicos e uma potência total 
instalada superior a 23.000 MW, prevendo-se 
que alcance os 35.700 MW em 2030.
Em Portugal, o primeiro parque eólico foi 
construído em 1986 na ilha de Porto Santo, 
na Região Autónoma da Madeira. Segui-
ram-se-lhe o Parque Eólico do Figueiral, na 
ilha de Santa Maria, nos Açores, em 1988, 
e em Portugal Continental, o Parque Eólico 
de Sines em 1992.

Portugal, enquanto oitavo produtor europeu, 
tem neste momento uma potência total 
instalada superior a 5.000 MW.
Com o evoluir desta fonte de energia, em 
2001 foi criada na Dinamarca a Associa-
ção Mundial de Energia Eólica, sediada 
em Bona (Alemanha), com o objetivo de 
promover este tipo de energia a nível 
mundial. Hoje, os aerogeradores moder-
nos de utilização comercial, a sua maioria 
com eixo horizontal, já alcançam os 180 
metros de diâmetro e produzem potências 
até 8,0 MW no caso dos maiores modelos 
de instalação offshore.

DEFEITOS EM COMPONENTES 
DE AEROGERADORES 
Uma das principais causas dos defeitos 
que ocorrem nos diversos componentes 
de aerogeradores é o efeito de fadiga 
produzido pelos ciclos de carga a que 
esses componentes estão sujeitos, sem 
prejuízo de outras causas que possam ter 
origem nos materiais de base ou nos pro-
cedimentos de fabricação e manutenção.
O ISQ desenvolveu um conjunto de proce-
dimentos e detém uma larga experiência 
na identificação de defeitos críticos em 
diversos componentes de aerogeradores, 
em todas as fases do ciclo de vida, tanto 
em diagnóstico nas fases de fabrico como 
em campo (manutenção de aerogeradores 
em funcionamento). Adicionalmente aposta 
também numa forte componente de análise 
laboratorial e determinação dos critérios 
de aceitação, com vista à gestão da vida 
restante dos componentes inspecionados.
A seguir listam-se alguns dos defeitos 
(relação não exaustiva) que se podem 
encontrar em diversos componentes me-
cânicos dos aerogeradores e os respetivos 
métodos de inspeção utilizados para a 
sua deteção:



• �Fissuras em Aluring 
Método de inspeção: Phased Array 
Ultrasonic Testing (PAUT)

• �Desgaste e fissuras em rolamentos 
Método de inspeção: Endoscopia, PAUT 
e Ultrasonic Testing (UT)

• �Rotura de pernos roscados 
Método de inspeção: visual

• �Fissuras e fibras quebradas em  
materiais compósitos (fibras de vidro 
em pás dos aerogeradores) 
Método de inspeção: PAUT ou  
conventional UT

• �Fissuras em Bastidores 
Método de inspeção: UT

• �Fissuras em eixos 
Método de inspeção: UT

GESTÃO DA VIDA RESTANTE  
DOS AEROGERADORES
A avaliação detalhada do estado dos aeroge-
radores permite determinar a vida útil de cada 
um dos componentes e definir as operações 
de manutenção necessárias, otimizando o 
tempo de vida útil dos equipamentos em 
condições de funcionamento aceitáveis.
A gestão integrada das diversas valências de 
que o ISQ dispõe – Ensaios Não Destrutivos, 
Laboratório de Materiais, Análise de Falhas 
e Avarias, Cálculo de Vida Útil – permite 
definir um ciclo de gestão da vida restante 
dos aerogeradores:

• �Especificação (alcance e métodos) das 
inspeções e ensaios mediante técnicas 
de END (Ensaios Não Destrutivos) e das 
amostras de materiais para análises em 
laboratório, necessários para avaliar a con-
dição atual de cada um dos componentes.

• �Realização das inspeções e de END e 
recolha de amostras para análise em 
laboratório.

• �Realização das correspondentes análises de 
falhas e avarias, necessário para determinar 
as correspondentes causas e estabelecer 
as medidas corretivas oportunas.

• �Avaliação do estado do aerogerador, onde:
• �São identificados os possíveis meca-

nismos de envelhecimento ativos e os 
respetivos pontos críticos;

• �Com base nisso e no tipo de comporta-
mento esperado para os distintos materiais, 
faz-se uma avaliação preditiva da vida 

residual esperada até à ocorrência de 
falhas terminais e sistemáticas;

• �Avalia-se o risco das possíveis avarias 
e as respetivas consequências;

• �Estabelecem-se recomendações de 
manutenção e operação para otimizar 
o tempo de vida útil dos aerogeradores.

MANUTENÇÃO PREDITIVA 
DOS COMPONENTES
O futuro passa pela definição de sistemas 
que permitam a deteção e identificação 
precoce de defeitos nos componentes 
dos aerogeradores, combinando o uso de 
diferentes sensores para avaliar a condição 
operacional dos diversos componentes. O 
projeto CMSWind é disso um exemplo.
Diversos centros de investigação europeus 
estão a criar um projeto avançado de moni-
torização visando desenvolver equipamentos 
para monitorar o estado dos componentes 
rotativos dos aerogeradores, a fim de possi-
bilitar a realização de manutenção preditiva 
e, com isso, aumentar a fiabilidade do ae-
rogerador em pelo menos 50%. O sistema 
de monitorização combina a utilização de 
diversos sensores sem fio (wireless) para 
avaliar a condição operacional de todos os 
sistemas de transmissão, gerador, rolamentos 
e veio principal do aerogerador.
Os custos de operação e manutenção cons-
tituem uma parte considerável dos custos 
anuais totais de um aerogerador, que podem 
representar cerca de 20-25% do custo total 
por kWh produzido durante a vida útil do 
aerogerador. Contudo, a falha imprevisível de 
certos componentes, como as pás da turbina, 
a torre, o multiplicador, ou o gerador, pode 
elevar os custos de manutenção e reduzir 
a disponibilidade de aerogeradores. Como 
resultado, os fabricantes tentam reduzir os 
custos através do desenvolvimento de novos 
modelos de aerogeradores, com sistemas 
de monitorização que permitam reduzir a 
necessidade de intervenções e os tempos 
de inatividade, resultando no consequente 
alargamento da vida útil e no aumento da 
disponibilidade de aerogeradores.

NUNO NICOLAU
MANAGER 
ISQ ESPANHA
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Na Província do Zaire, Norte de Angola, 
desenvolve-se o projeto Falcão com 
vista à criação de infraestruturas 

necessárias para fornecer, no curto e mé-
dio prazo, gás natural aos futuros projetos 
industriais a nascer no Soyo. Fruto de uma 
decisão estratégica do governo angolano, 
este projeto visa aumentar a produção de 
energia elétrica no país e conta com a con-
sultoria técnica do ISQapave.
O projeto Falcão insere-se no projeto mais 
vasto de utilização de gás natural em Angola, 
gás esse proveniente da exploração offshore 
de petróleo e gás natural. Este projeto é 
composto por um gasoduto com 500mm de 
diâmetro (20''), com cerca de nove quilómetros 
de extensão, que irá ser conectado à fábrica 
da ALNG já existente no Soyo, localizada na 
Base do Kwanda. Dele faz parte também uma 
Unidade de Receção e Distribuição de Gás 
(URDG), implantada numa área de 10 mil m2, 
com toda a parte de filtragem, inceneração, 
controlo e comando, bem como uma Linha 
de Exportação com 400mm de diâmetro 
(16''), que alimentará a futura Central de Ciclo 
Combinado do Soyo – Fase 1.
O projeto Falcão é realizado pela SONAGÁS 
– Sonangol Gás Natural, empresa com a 
qual o ISQapave assinou, em outubro de 
2015, um contrato no valor de 5,16 milhões 
de dólares para a prestação de Serviços de 
Gestão do Projeto, designadamente serviços 
de consultoria técnica. O projeto tem uma 
duração estimada de 16 meses e o seu fim 
está previsto para abril de 2017. 
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ISQAPAVE 
NO PROJETO FALCÃO EM ANGOLA

Trabalhos na URDG
do Projeto Falcão

A equipa do ISQapave adstrita ao projeto 
conta com técnicos em exclusividade, 
qualificados em áreas diversas, sendo res-
ponsável por várias atividades, entre elas: 
análise e validação da Engenharia de Detalhe; 
verificação e aprovação dos procedimentos 
técnicos de construção; acompanhamento 
e aprovação dos processos de fabrico de 
materiais e equipamentos; inspeção de 
construção; validação da documentação 
produzida no âmbito da construção e pre-
paração do comissionamento e assistência 
no comissionamento da instalação.
Reconhecida pela SONAGÁS, a mais-valia da 
participação do ISQapave no projeto Falcão 
está na sua capacidade e conhecimento para 
abarcar todas as especialidades das diversas 
áreas da construção desta infraestrutura, 
nomeadamente trabalhos de construção 
civil e de construção mecânica, bem como 
de eletricidade e instrumentação, desde a 
análise de materiais e equipamentos até à 
automatação, passando pelas instalações 
elétricas, proteção catódica e comunicações 
por fibra ótica.

CARLOS OLIVEIRA
DIRETOR OPERACIONAL
ISQAPAVE
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INSPEÇÃO DE INSTALAÇÕES 
DE GÁS COMBUSTÍVEL NO 
RIO DE JANEIRO

N os últimos anos, a cidade do 
Rio de Janeiro tem registrado 
diversos casos de explosões em 

prédios residenciais ou estabelecimen-
tos comerciais. Muitas destas explo-
sões foram causadas por vazamento 
de gás. Houve também uma série de 
explosões de bueiros, cuja causa era 
a presença de gases explosivos nas 
redes subterrâneas das distribuidoras 
de gás e energia.
Com o objetivo de minimizar este tipo de 
acidente, o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro criou, no dia 18 de setembro de 
2014, a Lei Estadual n.º 6890 (conhecida 
como Lei de Autovistoria), que entrou 
em vigor no dia 18 de março de 2015. 
Esta lei exige que proprietários de imóveis 
comerciais e residenciais façam uma 
inspeção de segurança a cada cinco anos 
nas instalações de gás. A aplicação desta 
lei amplia a segurança das instalações 
dos consumidores, colabora para criar 
uma cultura de manutenção periódica 
dos equipamentos e das instalações de 
gás e abre também possibilidade para 
o ISQ Brasil ampliar a sua prestação de 
serviços neste mercado.
A Agência Reguladora de Energia e 
Saneamento Básico do Estado do Rio de 
Janeiro (AGENERSA) publicou a Instrução 
Normativa (IN) n.º 48, regulamentando 
a aplicação da Lei n.º 6890, definindo 
os requisitos mínimos à aprovação de 
projetos e inspeção e fiscalização da 
rede interna de gás. 
Além de designar o Instituto Nacional 
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 
(INMETRO) como o órgão responsável 
pela acreditação de empresas para este 
serviço, a IN n.º 48 determina ainda que 
essas empresas tenham profissionais 
responsáveis inscritos nos Conselhos 
Regionais de Engenharia ou Arquitetura. 
Beneficiando da larga experiência do 
ISQ na área da inspeção em Portugal, 
o ISQ Brasil iniciou em finais de 2015 
o processo de acreditação junto do 
INMETRO, tendo obtido a acreditação 
em abril de 2016 como empresa OIA 004 
(Organismo de Inspeção Acreditado) 
para executar as Inspeções Periódicas 
de Gás (IPG). 



O processo de acreditação junto do 
INMETRO exige que as empresas 
comprovem o cumprimento de requisi-
tos de gestão estabelecidos pela ISO 
17020 e demonstrem que possuem 
competência técnica para real izar 
inspeções baseadas na norma ABNT 
15923 e na instrução normativa IN n.º 
48, que estabelece os mais rigorosos 
e seguros padrões para o processo 
de inspeção.
É importante esclarecer que esta lei não 
invalida a necessidade de realização 
de manutenções corretivas e preven-
tivas sempre que o cliente identificar 
qualquer problema na instalação ou 
nos equipamentos instalados. Para 
esses casos, o cliente deve contratar 
empresas e/ou profissionais qualifica-
dos e com conhecimento técnico para 
a realização desse tipo de serviço. 
Hoje existem 25 concessionárias atuando 
no mercado de gás natural no Brasil, 
sendo que apenas no Estado do Rio 
de Janeiro é exigida a inspeção pe-
riódica de gás (autovistoria). Podemos 
dizer que, historicamente, os Estados 
do Rio de Janeiro e de São Paulo 
servem como modelo para as demais 
concessionárias em relação a novas 
tecnologias e normas. Acreditamos 
que num futuro próximo a Inspeção 
Periódica de Gás será estendida para 
os demais Estados brasileiros.

EXPERIÊNCIA DO GRUPO ISQ
Intercâmbios de conhecimentos e expe-
riências são particularmente relevantes 
e possíveis em organizações de dimen-
são global como o Grupo ISQ, já que 
possuem uma maior flexibilidade para 
benchmarking interno e oportunidade 
de replicar procedimentos anteriormente 
utilizados e devidamente testados.
O ISQ em Portugal possui 26 anos de 
experiência na área da inspeção de 
redes de gás em residências, comércio 
e indústria, utilizando um sistema auto-
matizado que permite a gestão ágil de 
todo o processo de inspeção, abrevia 
os tempos de execução e assegura o 
acesso rápido aos resultados por parte 
dos clientes. 
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Fundada em 25 de março de 1854, com o nome de Companhia de Iluminação 
a Gás, a CEG foi privatizada em julho de 1997 e passou a ser controlada pelo 
Grupo Gás Natural. Em 2009 aconteceu a fusão entre a Gás Natural e a Unión 

Fenosa, surgindo o Grupo Gás Natural Fenosa.
Hoje o potencial de instalações a serem vistoriadas em todo o Estado do Rio de 
Janeiro tem a seguinte distribuição: Região Metropolitana com 18 Municípios e com 
mais de 842.000 clientes e Interior do Estado com 15 Municípios atendidos e com 
mais de 46.000 clientes.

[04/2016] 
Explosão no conjunto habitacional Fazenda Botafogo, em Coelho Neto, na zona norte do 
Rio de Janeiro: 5 mortos e 9 feridos, segundo informações do Corpo de Bombeiros. Há 
suspeita de que tenha sido causada por presença de gás.

[10/2015] 
Explosão com destruição de 3 imóveis comerciais e 14 apartamentos no Bairro de São 
Cristóvão, na zona norte do Rio: 7 feridos. A principal suspeita da Polícia Civil do Rio de 
Janeiro é que a explosão que tenha sido causada devido à estocagem irregular de gás. 
A polícia, no entanto, ainda aguarda o laudo da perícia e do Corpo de Bombeiros para 
determinar o motivo exato da explosão.

[05/2015] 
Explosão causou a destruição de 9 apartamentos em um prédio residencial em São Con-
rado, na zona sul do Rio: 1 morto (proprietário do apartamento onde ocorreu a explosão). 
Conclusão preliminar da perícia criminal mostrou que a explosão foi causada por erro na 
instalação da tubulação de gás com o fogão.

[10/2012] 
Explosão de uma padaria no interior do supermercado Multi Market em Irajá, zona norte do 
Rio: 7 feridos. Conclusão da perícia criminal: a causa foi o vazamento de gás no forno da 
padaria.

[10/2011] 
Explosão no Restaurante Filé Carioca, na região da Praça Tiradentes, centro do Rio, des-
truiu o restaurante e 4 salas comerciais, causando sérios danos estruturais na edificação: 
4 mortos e 17 feridos. A perícia criminal detetou que a instalação dos cilindros de gás foi 
executada de forma incorreta, em local impróprio e inadequado.

MERCADO DE GÁS NATURAL 
NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CASOS DE ACIDENTES COM DANOS MATERIAIS E 
HUMANOS NO RIO DE JANEIRO



GERALDO MAGELA
GESTOR DE 
CONTRATO GÁS
RIO DE JANEIRO
ISQ BRASIL
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• �O Grupo ISQ regista 26  
anos de experiência na área 
da inspeção de redes de gás 
residencial, comercial  
e industrial.

• �Tem mais de 1.000.000 de 
instalações inspecionadas  
no mundo.

• ��Possui equipe de técnicos no 
terreno realizando diariamente 
inspeções.

• ��Apresenta uma gestão 
informatizada de todo o 
processo, abreviando os 
tempos de execução.

• �Permite ao cliente ter acesso 
ao certificado de inspeção 
diretamente no sistema, 
proporcionando maior rapidez  
e confiabilidade ao processo.

Esse sistema está sendo adaptado no 
ISQ Brasil para se adequar aos parâme-
tros exigidos pela legislação brasileira. A 
equipe técnica brasileira está capacitada 
para atuar no mercado do Rio de Janeiro 
e aplicar os conhecimentos a partir da 
experiência adquirida noutras geografias.
A implementação do sistema informatizado 
ligado a um call center próprio para agen-
damento de vistorias terá as atribuições de 
elaborar o roteiro de autovistoria e enviá-lo, 
via sistema, para os inspetores responsáveis 
por cada área, proporcionando ganho de 
tempo e otimização do deslocamento para 
cada funcionário.
Os inspetores utilizarão como equi-
pamento de trabalho um tablet ou um 
smartphone contendo o programa de 
inspeção instalado. Uma vez concluída 
a autovistoria, ele digitará o resultado 
de cada item verificado, submetendo o 
resultado à aquiescência do consumidor.  
Após a aceitação será impressa uma cópia 
do laudo de autovistoria e uma cópia digital 
será enviada ao responsável técnico do setor, 
que terá acesso aos resultados em tempo 
real. As informações serão disponibilizadas 
on-line ao cliente em plataforma própria.

O mercado de autovistoria é ainda 
embrionário no Brasi l  e apresenta 
enorme potencial de crescimento nos 
próximos anos. Apenas em relação ao 
Rio de Janeiro, estima-se a realização 
da inspeção em um milhão de usuários 
nos próximos cinco anos. 
O ISQ Brasil desenvolve uma campanha 
de divulgação da lei, com o objetivo 
de conscientizar a população sobre os 
perigos decorrentes da falta de manu-
tenção dos sistemas que utilizam gás 
canalizado.
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FORMAÇÃO 
 COMPETÊNCIAS “GREEN” PARA AS EMPRESAS DO FUTURO

Até 2030 prevê-se que a Europa gere cerca de 9 milhões de empregos e, 
em particular, que Portugal crie perto de 70 mil, entre os quais 50 mil na 
área dos novos empregos verdes. Em resposta a esta nova realidade há 
que formar, qualificar e requalificar os recursos humanos do país. O ISQ, 
com o seu posicionamento dinâmico face às necessidades do mercado e 
apoiado nas parcerias que estabelece, apresenta um conjunto de soluções 
para o aumento da empregabilidade no sector da energia e do gás, 
contribuindo para a dinamização dos empregos verdes em Portugal.

COMPETÊNCIAS “GREEN” 
PARA AS EMPRESAS DO FUTURO

O sector da energia está a viver um 
momento de rápida e profunda 
transformação. O forte cresci-

mento da procura mundial de energia 
e o aumento do preço dos combustíveis 
fósseis, conjugado com a consciência 
do impacto das alterações climáticas e 
a necessidade de redução das emissões 
de Co2, assegurando em simultâneo 
maior nível de conforto, vieram revolu-
cionar o sector, abrindo espaço para o 
crescimento das energias renováveis e 
ações com vista à eficiência energética. 
A regulamentação específica criada para 
o sector e a assinatura do protocolo de 
Quioto foram decisivas para estimular 
o investimento em projetos de energias 
renováveis. 
Face ao aquecimento global, os de-
safios que se colocam são grandes. 
É imprescindível contar com novas 
fontes energéticas e com projetos de 
recuperação de energia limpa que, ao 
contrário do petróleo, não produzam 
danos irreversíveis na natureza e sejam 
inesgotáveis. Sendo a energia um tema 
fulcral para o desenvolvimento eco-
nómico, financeiro, social e ambiental 
de qualquer país, tornou-se imperativo 
satisfazer os elevados padrões de 
conforto das sociedades modernas e, 
ao mesmo tempo, minimizar os custos 
associados e garantir a proteção do 
ambiente.

DESENVOLVIMENTO DOS 
EMPREGOS “VERDES” 
Os diversos sectores de atividade re-
clamam novas competências “green” 
aplicáveis às várias funções industriais 
e de serviços, exigidas para os “novos 
empregos verdes”. A Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT) estima que 
até 2030 o sector da energia seja gera-
dor de 25 milhões de novos empregos, 
prevendo-se para a Europa uma quota 
de 9 milhões e para Portugal, segundo 
um estudo de 2016 da Hays, perto de 
70 mil, entre os quais 50 mil nas ener-
gias renováveis, eficiência energética, 
ecossistemas equilibrados, inteligência 
energética, gestão de recursos e sus-
tentabilidade e turismo verde.



A experiência do ISQ desde a década de 70 na área 
da formação, aliada a uma forte rede de contactos 
nacional, europeia e internacional, bem como a uma 

intervenção forte em projetos de investigação e desenvolvi-
mento (I&D) com grandes players europeus, permite-nos ter 
uma clara noção prospetiva das necessidades, a curto/médio 
prazo, de muitos sectores de atividade, além de uma visão de 
desenvolvimento futuro com impacto na empregabilidade. 
Com este intuito o ISQ criou há largas décadas uma oferta 
formativa na área da energia (renováveis ou não reno-
váveis), inicial ou avançada, que vai desde o nível 2 até 
ao nível das Pós-graduações (em energias renováveis e 
eficiência energética, auditorias energéticas, gestão de 
recursos e eficiência energética), e tem vindo a formar, 
qualificar e requalificar jovens e adultos, engenheiros, técni-
cos e profissionais altamente qualificados, que pretendem 
atualizar-se segundo os mais modernos métodos e técnicas 
ligados à eficiência energética e à eco-sustentabilidade. 
O ISQ forma mantendo o seu modelo base: criar conheci-
mento inovador e as competências necessárias às empre-
sas do futuro, competitivas e inovadoras, e ao desenvolvi-
mento “verde” e sustentável dos territórios, suportado em 
sessões muito práticas, em laboratórios de experimentação 
e prática simulada, garantindo o “saber-fazer” orientado 
para a resolução de problemas e inovação.
O ISQ tem feito investimentos não apenas ao nível da 
modernização dos seus programas de formação e corpo de 
formadores e consultores com forte experiência na indústria, 
nas empresas e na investigação energética, mas sobretudo 
ao nível dos espaços laboratoriais de energia e equipa-
mentos didáticos, edifícios inteligentes e eco-sustentáveis, 
monitorizados pelos formandos e formadores no âmbito das 
atividades formativas, onde as medições, registos, controlos 
e auditorias passaram a integrar a atividade formativa diária.
O desenvolvimento de hábitos de conforto térmico no inte-
rior dos edifícios tem-se traduzido em enormes aumentos 
no consumo de energia para aquecimento e arrefecimento, 
com crescimentos constantes no uso da energia.  
Acresce que os edifícios têm impacto no consumo da 
energia a longo prazo. Todas as componentes que sejam 
significativamente importantes e economicamente rentáveis 
para o desempenho energético global de um edifício deve-
rão ser analisadas no contexto de vida útil técnica esperada  
do investimento, com as correspondentes economias 
de energia, seja na construção de edifícios novos ou na 
renovação dos edifícios existentes, seja na reconversão de 
equipamentos.

ISQ 
GERA EMPREGABILIDADE NA ENERGIA
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ECOTERMOLAB
Um laboratório vivo para a energia
Em 2011, pelo seu Edifício de Formação situado em Grijó 
(Vila Nova de Gaia), o ECOTERMOLAB®, o ISQ rece-
beu o Prémio de Inovação em Sustentabilidade – “Norte 
Sustentável”. Trata-se de um edifício de formação único 
em Portugal, um “laboratório vivo” à escala de um edifício, 
eco-sustentável, com mais de 730 pontos de monitoriza-
ção e controlo, acessível a todos os formandos, onde é 
possível fazer formação em ambiente real e onde as em-
presas poderão realizar atividades de experimentação e 
I&D de novos produtos, serviços e soluções técnicas para 
o sector da energia. Está aberto aos parceiros, universida-
des, associações profissionais e PME nacionais, contando 
com vários projetos de investigação e teses de mestrado 
realizados na área da energia. 
A transferência de know-how para o mercado, resultado 
desta atividade, é o compromisso do Ecotermolab. A 
sua capacidade demonstrativa do funcionamento dos 
sistemas técnicos, a utilização de tecnologia aplicada 
à gestão da procura de energia, as técnicas de conser-
vação de energia ou a integração de equipamentos de 
elevada eficiência energética conferem-lhe características 
únicas no país para a formação nestas áreas. O espaço 
permite, em termos pedagógicos, passar da formação 
simulada para a formação em contexto real de trabalho, 
onde os formandos intervêm diretamente nas infraestrutu-
ras técnicas do edifício ao contribuírem para o seu próprio 
funcionamento.  
Este “laboratório vivo” e centro de formação está voca-
cionado para a formação nas áreas da climatização, 
refrigeração, energias renováveis e eficiência energética, 
respondendo às necessidades emergentes de qualifica-
ções profissionais introduzidas pelo Sistema Nacional de 
Certificação Energética de Edifícios, destacando a for-
mação dos perfis de Projetista AVAC, Perito Qualificado, 
Auditor e Gestor Energético, TIM II e TIM III, Técnico de 
Manuseamento de Gases Fluorados, entre outros (nomea-
damente do setor dos gases combustíveis).

QUALIFICAR E RENOVAR 
O SECTOR DO GÁS  
Em Portugal e no ISQ em particular, continuamos a reno-
var no sector do gás (instalação, exploração, distribuição, 
manutenção e reparação), contribuindo para criar empre-
gos qualificados nas mais diversas empresas portugue-
sas, desde as micro às grandes empresas. 



SARA FERNANDES
RESP. FORMAÇÃO  
INTER EMPRESAS

FERNANDO FONSECA
RESPONSÁVEL 
ECOTERMOLAB

SOFIA KATCHI
TÉCNICA 
INTER EMPRESAS
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A conversão para gás natural foi um marco muito importante na década de 90, não 
apenas na modernização do sector e dos territórios, como ao nível das novas quali-
ficações exigidas e necessárias para dar resposta às necessidades das empresas em-
pregadoras e players do sector. Foram identificadas profissões, concebidos cursos de 
formação de acesso e definido o modo de renovação da respetiva licença profissional. 
O ISQ, em parceria com o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e a 
Gás de Portugal (GDP) e em articulação com a DGEG – Direção-Geral da Energia e 
Geologia, recrutou, selecionou, formou, qualificou e certificou milhares de profissio-
nais, incluindo desempregados, na área do gás, pois era necessário dotar o país de 
bons profissionais qualificados capazes de implementar o projeto e a obra nacional 
de gás natural. Durante este período o ISQ emitiu mais de 25 mil licenças profissionais 
enquanto entidade certificadora reconhecida pela DGEG.
A entrada em vigor da lei n.º 15/2015 representou a maior alteração ao sistema então 
existente, embora ao longo dos anos tenham sido efetuadas as devidas atualizações, 
nomeadamente as decorrentes de processos de melhoria. Em março de 2015 foram 
revistas as profissões e os cursos e foram introduzidos cursos de atualização de co-
nhecimentos, obrigatórios a cada renovação da licença profissional. 
Após a entrada em vigor da lei, o mercado aguarda ainda a portaria que irá regular 
as variáveis associadas à formação no sector. O ISQ tem desempenhado um papel 
ativo nesta fase tão delicada do processo e é uma voz forte sobre a necessidade de 
se atender às reais expetativas de profissionais e empresas. Trata-se de um caso de 
sucesso de desenvolvimento de recursos qualificados, com elevados índices de em-
pregabilidade e ajustados ao sector de atividade.
Com a mesma energia que nos tem guiado, a par das sólidas parcerias que temos 
realizado, vamos continuar a construir um futuro para os profissionais, para as em-
presas e para o país. Vamos procurar manter-nos na “crista da onda” no sector da 
energia, qualificando, treinando, aperfeiçoando e dando as competências necessárias 
aos profissionais para integrarem com facilidade os novos empregos verdes previstos 
para o sector em Portugal.

Em Portugal, se não avançarmos rapida-
mente com formação, treino, qualificação 
e requalificação de pessoas e de ativos 
no mercado de trabalho (empregados e 
desempregados), colocamos em risco a 
possibilidade de dar resposta às necessida-
des “verdes” do mercado e das empresas 
inovadoras do futuro, comprometendo 
a competitividade destas e do território 
nacional, dando lugar à importação de 
cérebros e à instalação de empresas 
estrangeiras em Portugal.
Prevê-se que mais de 20 novas profissões 
de futuro surjam na taxonomia normal de 
qualquer empregador ou agência de re-

crutamento, para além das competências 
transversais que deverão acrescer a muitas 
das profissões ou funções atuais, entre 
outras, designer de redes inteligentes de 
energia, gestor de recursos energéticos, 
auditor de energia, auditor de redes eco-
-smart, eco-designer mecatrónica, enge-
nheiro de eletrónica sustentável, consultor 
de arquitetura sustentável ou gestor de 
sistemas integrados “clean sky”.



O ISQ, em Vila Nova 
de Gaia, dispõe 
de um conjunto 
de serviços de 
inspeção, ensaios, 
consultoria técnica 
e formação de 
recursos humanos 
dirigido ao mercado 
da energia, que 
visa a melhoria da 
eficiência e segurança 
de instalações e equipamentos. 
É a partir daqui que Pedro Proença 
desenvolve a sua atividade de 
Inspetor da Qualidade Industrial.

À CONVERSA COM... 
 PEDRO PROENÇA

À CONVERSA 
COM... 
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Sofia Bernardo
Comunicação e Imagem

Tenho muitos casacos diferentes segundo 
as funções que desempenho no ISQ. Num 
só dia posso realizar desde uma inspeção 
a um equipamento industrial até discutir 
uma proposta técnica ou comercial. Esta 
abrangência de funções é muito positiva 
para o cliente, é-lhe vantajoso ter alguém 
que conhece não só o equipamento que vai 
inspecionar ou os respectivos fenómenos de 
degradação, mas também os processos de 
reparação mais adequados e todo o contexto 

legal aplicável.
Quando ando de casaco azul 

(fato-macaco) faço sobretudo 
inspeção a equipamentos 

relacionados com a 
produção de pasta 
de papel, em espe-
cial a caldeiras de 
recuperação química, 
um equipamento que 
apresenta alguns riscos 

de funcionamento e que 
requer muita experiência. 

Boa parte desta atividade de 
inspeção, pela grande diversi-

dade de equipamentos que envolve, 
reúne colegas de vários departamentos do 
ISQ, cabendo a mim assumir a coordenação 
das equipas.

O que faz um engenheiro de Máquinas 
Marítimas, Mecânica e Soldadura quando 
não está a fazer inspeções e a pensar em 
procedimentos?
Trabalho muitos fins de semana por ano e 
viajo com alguma frequência, por isso no 
tempo livre gosto de estar com a família, 
com os amigos, de jogar à bola e ver jogos 
de futebol da Académica, o meu clube 
do coração. Também gosto, sempre que 
posso, de praticar vela, ler ou desenhar. 
São desenhos fora da Engenharia, para me 
descontrair e abstrair do mundo.

Como se explica o que é uma inspeção de 
uma caldeira de recuperação química a 
uma criança? 
Explica-se que é um equipamento muito 
complexo, com a dimensão de um edifício de 
16 andares, em que a inspeção vai procurar 
coisas que às vezes têm uns dois milímetros 
de comprimento. Tem de se conhecer bem 

o processo de funcionamento do equipa-
mento, como é operado pela fábrica e o 
histórico das inspeções anteriores. Depois 
prepara-se a inspeção, que envolve entrar 
no equipamento, observar a sua condição e 
identificar as reparações a realizar. Por fim, 
avalia-se se apresenta garantias de funcionar 
de forma segura até à próxima inspeção, a 
realizar 18 meses depois. 

Trabalhar no ISQ influenciou de alguma forma 
o profissional e a pessoa que é hoje?
Sem dúvida. São quase 20 anos. Alguma 
coisa estaria errada se não me tivesse 
influenciado. O ISQ permitiu-me estudar e 
aprender coisas novas que influenciaram a 
pessoa e o profissional que sou hoje.

Se tivesse de escolher o melhor momento 
que viveu até hoje no ISQ, qual seria?
Seria o segundo ano no ISQ, em que me 
envolvi na construção de uma nova unidade 
de cozimento na área da produção de pasta 
de papel. Durante um ano houve tempo para 
aprender sobre o processo e sobre a reco-
nhecida normalização sueca e finlandesa.

Em criança, o que queria ser quando fosse 
grande e como surge a descoberta da vocação 
para a Engenharia? 
O meu sonho era ser piloto aviador, mas 
no 8º ano surgiu a ideia da Engenharia Ae-
ronáutica. Mais tarde concorri à Academia 
da Força Aérea e fiquei como suplente: um 
grande desgosto! Mas também me tinha 
candidatado ao ensino superior e entrei na 
Escola Naútica, em Engenharia de Máquinas 
Marítimas. Já não sei identificar a razão da 
paixão por aviões. Talvez porque no autocarro 
que me levava ao jardim de infância tenha 
conhecido um senhor, cujo filho era piloto, 
e as histórias que contava dele fascinavam- 
-me. Hoje nem gosto nada de voar, de estar 
horas enfiado num tubo metálico. Mas de 
aviões, continuo a gostar.

Pedro Proenca
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Qual a memória mais antiga que tem do ISQ?
Uma das minhas memórias do início no ISQ 
são as longas viagens com o colega inglês 
Frank Blake, que ficou por cá após o projeto da 
refinaria de Leça da Palmeira. Era uma pessoa 
com muitas qualificações em soldadura, que 
me permitiu aprender imenso sobre deteção 
e avaliação de defeitos de soldadura por 
inspeção visual e a sua respetiva impressão 
numa película radiográfica. 

Como é um dia de trabalho de Inspetor da 
Qualidade Industrial no ISQ?
Quando estou com clientes, apresento-me de 
acordo com o casaco apropriado da altura. 





Formação Qualificante & Avançada

GESTÃO DE ENERGIA E 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Gestão Técnica Centralizada
Algoritmos de Controlo 
e Monitorização
(Nível I e Nível II)

Auditorias Energéticas

ISO 50001
Implementação de Sistemas 
de Gestão de Energia

Avaliação de Investimentos 
Energéticos
Contratos Performance

ENERGIAS RENOVÁVEIS

Manutenção e Regulação de 
Sistemas Solares Térmicos

Projeto, Instalação e Manutenção de 
Sistemas Fotovoltaicos

Autoconsumo

Técnico Instalador 
de Energias Renováveis

GASES COMBUSTÍVEIS

Instalador de Aparelhos 
a Gás e Atualização

Instalador de Instalações de Gás e 
de Redes e Ramais de Distribuição 
de Gás  e Atualização

Técnico de Gás e Atualização
  
Projetista de Redes de Gás

SISTEMAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA  

Exploração e Inspeção de
Instalações Elétricas  

Posto de Transformação
Exploração, Inspeção e Manutenção 
  
Energia Reativa
Dimensionamento, Instalação e Manutenção 
de Baterias de Condensadores
  
Projeto Elétrico de Baixa Tensão
  
Técnico Responsável de Execução 
de Instalação Elétrica
(Nível II e IV)

Conheça toda a oferta na área de Energia em: 
www.isq.pt/formacao/catalogo

http://www.isq.pt/formacao/catalogo

